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Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
Pregão Eletrônico

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

EDITAL DE LICITAÇÃO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

I. REGÊNCIA LEGAL

LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, DECRETO FEDERAL Nº 3.555/00, E Nº 10.024/2019, LEI
COMPLEMENTAR 123/2006 E DECRETO Nº 001/2020
II. ÓRGÃO GERENCIADOR

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO

III. MODALIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2023
IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO

083/2023
V. TIPO DE LICITAÇÃO

MENOR VALOR POR ITEM
VI. REGIME DE EXECUÇÃO

INDIRETA
VII. OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de limpeza, a fim de atender as demandas
da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
VIII. LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO:
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 15/01/2024 às 09h30min (horário de Brasília).
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 15/01/2024 às 10h00min (horário de Brasília).
LOCAL: PLATAFORMA ELETRÔNICA – www.licitanet.com.br

IX. ÓRGÃO PARTICIPANTE
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO

X. VIGÊNCIA

O PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO
SERÁ DE 12 (DOZE) MESES

XI. PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO

NÃO SERÁ EXIGIDO

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL

Sede do Consórcio - Rua São Cosme e Damião, nº 500, Bairro: Santa Mônica I, Feira de Santana – BA,
Setor de Licitações, das 08H às 12H e das 13H às 16H.

E-MAIL: licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com

Pregoeira responsável

__________________________
Gabrielly Ferreira de Almeida

Pregoeira Oficial
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1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de limpeza, a fim de atender as
demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será processada por item, conforme tabela constante do Termo de Referência.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

I. ANEXO I - Termo de Referência
II. ANEXO II – Modelo de proposta

III. ANEXO III – Minuta de contrato
IV. ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços;
V. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do

artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002
VI. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos

VII. ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal

VIII. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou enquadrada
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007

IX. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta
X. ANEXO X – Modelo de Declaração de Empregado não servidor público

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
2.1. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através
do site https://licitanet.com.br/
2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à https://licitanet.com.br/, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital.
2.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à licitanet.com.br, onde também deverão informar-se a
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
2.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao
Consórcio a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
2.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.6. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
2.7. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.8. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.9. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
2.10. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
2.11. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
2.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).
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2.13. que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
2.14. que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação;
2.15. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Para participar do PREGÃO ELETRÔNICO, o licitante deverá estar credenciado no sistema
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
Pregão na forma eletrônica;
3.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparadas;
3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.
3.6. O custo de operacionalização e uso do sistema deverá ser pactuado entre o licitante e a
licitanet.com.br.

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital.
4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
4.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
4.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
4.5. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
4.6. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
4.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
4.8. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site
https://licitanet.com.br/, conforme Edital;
4.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital;
4.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema;
4.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 10 (dez
reais);
4.12. Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa “ABERTO”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;
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4.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública;
4.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários;
4.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-á
automaticamente;
4.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances,
em prol da consecução do melhor preço;
4.17. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E
TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I –
TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o
pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a
atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;
4.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar;
4.19. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do menor
valor registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do
lance;
4.20. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre
o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou
reformulado pelo proponente;
4.21. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
4.22. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO
ELETRÔNICO, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;
4.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 12 (doze) horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site
https://licitanet.com.br/;
4.24. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do
PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
4.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção
do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;
4.26. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, onde:
4.27. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006 e suas alterações;
4.28. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor
classificada, depois de encerrada a etapa de lances. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto;
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4.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;
4.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
4.31. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da
proposta originalmente vencedora do certame;
4.32. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:
4.33. Produzidos no País;
4.34. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
4.35. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93);
4.36. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação;
4.37. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.
4.38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o MENOR PREÇO, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
4.39. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do
edital;
5.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
referência, ou que apresentar o valor comprovadamente inexequível.
5.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente valor global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com o objeto licitado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos , exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
5.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, doze horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
5.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
5.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;
5.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
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5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
5.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade;
5.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital;
5.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
5.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes,
nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso;
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital;
5.14. A proposta final do licitante declarado vencedor poderá ainda ser obtida através dos relatórios
gerados pelo sistema após a conclusão da fase de lances, aliado às informações consignadas na ata final;

6. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos de habilitação, deverão ser cadastrados previamente no sistema, no momento em
que, o licitante cadastre sua proposta de preços. As documentações cadastradas pelas empresas participantes
são bloqueadas para os demais participantes, inclusive o Pregoeiro.
6.2. Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os documentos
de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para a verificação do
Pregoeiro.
6.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a
sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e
habilitação técnica;
7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital, conforme Instrução Normativa SEGES/MP nº 3/2018.
7.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
7.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
7.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

a) Declaração de Atendimento aos Requisitos deste Edital, conforme disposto no Inciso VII, art. 4.o
da Lei nº 10.520/2002, nos termos do Anexo V deste Edital;

b) Registro comercial, no caso de tratar-se de empresa individual;
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c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição
de seus administradores;

d) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando de sociedades por ações, acompanhados
da documentação mencionada na alínea anterior, deste subitem;

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

7.7. Os documentos de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da empresa;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a

apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.7.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;
7.7.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo
34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

7.8. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da
Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o
caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do
envelope de Habilitação;

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art.
58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação;

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados
de Termo de Abertura e Encerramento, devidamente arquivado, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

d) Admite-se a apresentação do balanço por meio de Escrituração Contábil Digital (SPED);
e) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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f) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das
fórmulas:

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =Ativo Circulante
Passivo Circulante

g) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que:

h) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

7.9. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante apresentação de atestado (s) fornecido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.
a.1. Não serão aceito(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica cuja empresa eminente seja componente
do mesmo grupo financeiro da LICITANTE ou seja sua subcontratada;

7.10. Documentações complementares:
a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a

sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;
b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº

9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este
Edital;

c. Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital.;
d. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos;
e. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

f. Declaração de Inexistência de Empregados Menores
g. Declaração de Comprometimento
h. No caso de todas as licitantes forem inabilitadas o(a) Pregoeiro(a) poderá conceder o prazo de 08

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação escoimada dos defeitos motivadores de sua
inabilitação, com base legal no art. 48 §3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

i. Recomenda-se que todos os documentos de habilitação estejam autenticados eletronicamente para
que seja comprovada a veracidade destes, salvo os emitidos pela internet, e que possam ser
conferidos junto ao site do órgão emissor.

8. DA REABERTURA DA SESSÃO
8.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
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8.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam;
8.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;
8.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;
8.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).

9. DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
9.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para realização do certame,
qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos deste
Instrumento, cabendo ao Pregoeiro, auxiliado pelo responsável solicitante do referido objeto, decidir sobre a
petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis.
9.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a
realização do Certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas;
9.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não apontar as falhas ou
irregularidades supostamente existentes no mesmo até o terceiro dia útil que anteceder a data de realização
deste Pregão, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso;
9.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando vencidos os respectivos prazos legais,
9.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnações, referentes ao presente Certame, serão
processados e julgados na forma e nos prazos previstos e deverão ser enviados para o e- mail
licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com ou através do site www.licitanet.com.br;
9.6. A participação no presente certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente
Edital, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas;
9.7. Informações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às especificações do objeto,
deste Edital, serão dados pelas Secretarias Solicitantes;

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30
(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse
momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso;
10.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito;
10.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses e logo em seguida terá o prazo de três dias para que o Município apresente a
decisão do referido recurso;
10.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.
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11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. Não havendo a manifestação de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação à proponente
vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior.
11.2. Ocorrendo a manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade superior
adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o procedimento licitatório.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada.
12.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
12.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º
da Lei nº 8.666, de 1993;
12.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
12.7. O licitante deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.8. Durante a vigência da Ata ou da Contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
12.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização).
12.10. O prazo de vigência da ata de registro de preços será da data da assinatura até 12 (doze) meses,
vedada a sua prorrogação

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
13.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o Termo de Contrato (no modelo estabelecido pelo anexo III deste edital) ou aceitar/retirar o
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação
é de 12 (doze) meses contados do(a) data de assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da
Lei n° 8.666/93.
13.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento;
13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor registrado e aceito pela Administração.
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14. DO PREÇO E ORÇAMENTO ESTIMATIVO - CONSUMO E CUSTO ESTIMADO ANUAL
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
14.2. Para a aquisição a CONTRATADA obrigatoriamente deverá enquadrar a sua proposta, conforme
anexo I do presente edital:
14.3. A utilização do modelo da presente licitação “na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
do tipo MENOR VALOR POR ITEM, busca atender tal demanda, resguardando o interesse da
administração, a transparência dos parâmetros de contratação, a busca do melhor preço para a aquisição
supra.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na
minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

16. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência ou na
minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

17. DO PAGAMENTO
17.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada
pelo setor competente.
17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
17.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada;
17.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil;
17.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de
que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
17.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
17.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
17.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.
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18.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.
18.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitarem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.
18.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

19. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:
19.2. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando convocada dentro do prazo
de validade da proposta;
19.3. Apresentar documentação falsa;
19.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.5. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
19.6. Comportar-se de modo inidôneo;
19.7. Cometer fraude fiscal;
19.8. Fizer declaração falsa;
19.9. Ensejar o retardamento da execução do certame.
19.10. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 2 (dois) anos;
19.11. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
19.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
19.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
19.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.
20.2. É facultada à Pregoeira ou à autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não
implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.
20.3. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.5. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de
razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
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20.6. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa.
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na
Administração.
20.8. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo,
prevalece a previsão do Edital.
20.9. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do, de 2000, da
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº
8.666, de 1993, subsidiariamente.
20.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

Feira de Santana - BA, 21 de dezembro de 2023.

___________________________
Gabrielly Ferreira de Almeida

Pregoeira Oficial
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023

TERMO DE REFERÊNCIA
Órgão Solicitante: Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana.

1. OBJETO

1.1. Registro de preço para futura e eventual aquisição de material de limpeza, a fim de atender as
demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme especificações e quantidades
estabelecidas abaixo:

1.2 Estimativas de consumos individualizadas do órgão gerenciador:

Item Especificação UND Quant Valor
Unit

Valor
Total

1 ÁCIDO, muriático, embalagem com 1000 ml. UN 20
2 Água sanitária com no mínimo 2% de teor de cloro ativo,

pronto para uso, original de fábrica, embalagem plástica
lacrada, contendo 5 litros.

GL 90

3 ÁLCOOL, etílico 70%, solução antisséptica uso externo,
frasco com 1 litro. UN 806

4 CABO, SUPORTE, para mop úmido, em polipropileno,
tamanho 60 cm, com cabo em alumínio com comprimento de
1,50 m.

UN 12

5 CARRO, para limpeza de piso, confeccionado em polietileno
de alta densidade, com rodas em borracha, contendo um
espremedor em polietileno de alta densidade. e dois baldes,
sendo 01 (um) na cor vermelha ou branca e 01(um) na cor
azul, com capacidade mínima de 25 litros cada. Com sistema
de gancho para transporte de placa sinalizadora e
equipamentos. Com cesta para transporte de acessórios e
produtos químicos.

UN 12

6 CONJUNTO, mop pó com 40 cm, em algodão,
confeccionado em lona e fechamento em laços e costura
reforçada, lavável, com suporte em plástico, movimentos
articulaveis de 360 graus e cabo em alumínio anodizado de
comprimento total de 140 cm.

UN 8

7 COPO, dosador de cabo longo de 10, 20, 50 e 100 ml para
padrões de volume para medição de produtos químicos em
polietileno natural.

UN 3

8 Copo descartável de 200ml. Copo descartável em
poliestireno atóxico, com capacidade de 200 mililitros, massa
mínima de 2,2 gramas, resistência mínima de 0,85N, sem
tampa. Embalagem de manga inviolável com 100 unidades.

PT 1250

9 Desinfetante concentrado- com altíssima diluição.
Desinfetante desenvolvido exclusivamente para a utilização
hospitalar em estabelecimentos relacionados com o

GL 45
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atendimento à saúde. Destinado a desinfecção de pisos,
paredes, mobiliários e superfícies fixas em geral. Diluir 1 até
500. Galão 5 litros.

10 DESINFETANTE, a base de cloreto de alquil dimetil benzil
amônio, para limpeza, com fragrancia agradavel.
Embalagem: bombona contendo 05 litros.

GL 200

11 Desinfetante liquido com bactericida a base de quaternário e
amônia 1%, embalagem de 5 litros. (hospitalar). GL 58

12 DESODORIZADOR, de ar, para ambiente, em forma de
aerosol, fragrância agradável, não contendo CFC -
Clorofluorcarbono, dupla ação. Embalagem mínima de 360
ml

UN 88

13 DETERGENTE, em gel, biodegradável, para limpeza e
remoção de sujeiras variadas de superfícies laváveis (pisos,
superfícies plásticas, paredes, cozinhas, banheiros, etc.

GL 60

14 DETERGENTE, lava louça, líquido, concentrado,
biodegradável, com no mínimo 11% (onze por cento) do
princípio ativo básico do detergente.Embalagem plástica
contendo 500 ml.

UN 635

15 DISPENSER, para álcool gel hidratado/ sabão líquido, em
plástico ABS, capacidade mínima de 800 ml, com
reservatório, lavável, visor frontal, com parafusos e buchas
de fixação, acionamento através botão de ejeção, na cor
branca.

UN 10

16 ESPONJA, para banho, em espuma, dimensões mínimas de
110 mm (comprimento) x 60 mm(largura) x 20 mm
(espessura).

UN 80

17 ESPONJA, para limpeza, dupla face, uma face em espuma e
outra em material abrasivo, dimensões mínimas de 100
mm(comprimento) x 70 mm(largura) x 18 mm(espessura).

UN 360

18 FIBRA, sintética, para limpeza de serviço pesado, dimensões
de 102 x 260 mm. Embalagem: pacote contendo 05 (cinco)
unidades.

PT 5

19 FLANELA, para limpeza, 100% algodão, bordas overlocadas
em linhas de algodão, dimensões de 40 x 60 cm, com
variação de até -2 cm. Cor vermelha.

UN 110

20 GARFO, descartável, em plástico, para sobremesa, 12,5 cm
de comprimento, com variação de +/- 1 cm. Embalagem:
pacote com 50 unidades.

PT 20

21 GUARDANAPO, de papel, folha simples, com 4 dobras, na
cor branca, dimensões mínimas de 18 x 22 cm, em papel não
reciclado, isento de contaminantes, absorvente, com 100%
fibra celulósica virgem, sem odor e com textura com relevo
sensível ao tato (gofrado). Embalagem: pacote com 50
unidades.

PT 58

22 HASTE, tipo americana, para refil mop úmido, em
polipropileno ultra resistente, com sistema de rosca plástica e
trava para maior firmeza na fixação do refil, com cabo em
alumínio liso fosco, dimensões 0,24mm x 1,40m, sem
ponteira e com manopla de borracha.

UN 10
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23 HIPOCLORITO, de sódio, solução aquosa a 12% cloro
ativado. Embalagem com 50 litros, contendo dados de
identificação do produto, nome do fabricante, data de
fabricação, lote e validade.

GL 172

24 LENÇO, de papel, 100% celulose natural, folha dupla,
primeira qualidade, grande resistência e absorção, dimensões
mínimas 14,8 x 21,5 cm. Embalagem: caixa contendo 50
unidades.

PT 145

25 LIMPA, vidro, líquido. Embalagem contendo 500 ml. UN 58
26 LIXEIRA, com tampa, capacidade para 100 litros, em

polietileno de alta densidade, com pedal em polietileno para
abrir e fechar a tampa, com paredes e fundos reforçados
resistentes a impactos, sem soldas ou emendas.

UN 4

27 LIXEIRA, com tampa, capacidade para 15 litros, em
polietileno de alta densidade, com pedal em metal para abrir
e fechar a tampa, com paredes e fundos reforçados resistentes
a impactos, sem soldas ou emendas. 

UN 16

28 LIXEIRA, com tampa, capacidade para 20 litros, em aço
inoxidável, formato cilíndrico, com pedal para abrir e fechar
a tampa, com paredes e fundos reforçados resistentes a
impactos, sem soldas ou emendas.

UN 10

29 LIXEIRA, com tampa, capacidade para 10 litros, em aço
inoxidável, formato cilíndrico, com pedal para abrir e fechar
a tampa, com paredes e fundos reforçados resistentes a
impactos, sem soldas ou emendas.

UN 10

30 Luva látex amarela acabamento antiderrapante, impermeável
cano longo até o antebraço. PR 12

31 MOP ÚMIDO (Esfregão Completo Com Cabo 1,40 Metros 2
Estágios Retrátil e Telescópico + Ponta Com Loop CRU +
Refil Para MOP Úmido) .

UN 9

32 PALLET, vazado, empilhável, em plástico resistente,
dimensões mínimas 140 x 1000 x 1200 mm, contendo 9 base
de sustentação, com Capacidade: Estático até 4000 kg
Dinâmico até 1500kg. Desenvolvidos no padrão PBR, ou
seja, 1,0 x 1,2 mts e em materiais que não transmitam
substâncias tóxicas, odores, sabores, não absorventes e
resistentes à corrosão. Sua superfície é lisa e isenta de
rugosidades e frestas, evitando o comprometimento com
higiene do pallet. Atender a(s) NORMA (s) da
ANVISA/ABNT

UN 10

33 PALLET, liso, empilhável, em plástico resistente, dimensões
mínimas 140 x 1000 x 1200 mm, contendo 9 base de
sustentação, com Capacidade: Estático mínima 4000 kg
Dinâmico mínima 1500kg. Desenvolvidos no padrão PBR,
ou seja, 1,0 x 1,2 mts e em materiais que não transmitam
substâncias tóxicas, odores, sabores, não absorventes e
resistentes à corrosão. Sua superfície é lisa e isenta de
rugosidades e frestas, evitando o comprometimento com
higiene do pallet. De acordo com ABNT NBR vigente

UN 10
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34 PALHETA, para café, em poliestireno cristal, resistente a
temperaturas de bebidas quentes ou frias, atóxico, com
comprimento mínimo de 7cm, formato "remo", em pacote
com 500 unidades.

PT 12

35 PANO, de chão, tipo saco, 100% algodão, alvejado, bordas
com acabamento em overlock, dimensões 70 x 50 cm e peso
100 g, com variação de +/- 5%.

UN 110

36 PANO, multiuso branco descartável, com no mínimo 80%
fibras celulósicas e máxima de 20% polipropileno, baixa
liberação de partículas, capacidade absoluta de absorção de
água e de 4,8 ml/g e a velocidade de absorção de água
(mm/30s) e de 4,3 segundos, de uso prolongado com rápida
absorção de líquido e alta resistência, indicado para limpeza
e secagem de equipamentos, instrumentais médicos
cirúrgicos e superfície em geral, rolo medindo
aproximadamente entre 25 e 30cm x 240 e 300m e com
gramatura mínima de 50g/m². Embalagem tipo rolo, panos
pre-picotados, no mínimo com 600 folhas.

RL 1

37 PANO, para limpeza de copa, aberto, 100% algodão,
alvejado, sem estampa, bordas com acabamento em overlock,
alta absorção, dimensões 70 x 50 cm e peso 70 g, com
variação de +/- 5%. As seguintes informações deverão ser
impressas pelo fabricante, no rótulo e coladas diretamente no
produto: nome/CNPJ do fabricante, endereço, marca do
produto e composição.

UN 20

38 PAPEL, toalha, interfolhado, 02 dobras, com dimensões
mínimas 21cm (largura) e mínimo de 23 cm e máximo 27cm
(comprimento), 100% de fibras vegetal, na cor branca.
Produto com o conteúdo nominal de 1000 folhas com peso
de 1.400 gramas, com tolerância de -1%.

PC 2300

39 PAPEL, higiênico, neutro, folha simples, em rolo, com
dimensões 10cm (largura) x 30m (comprimento) com
tolerância de até - 2% (dois por cento), fabricado com 100%
fibra celulósicas, não reciclado, isento de partículas lenhosas,
metálicas, fragmentos plásticos ou outras substâncias nocivas
à saúde, apresentando textura com relevo sensível ao tato
(gofrado), crepado (com elasticidade), na cor branca, macio,
alta absorção, solúvel em água. Embalagem com 08 (un),
com peso mínimo de 500 gramas, podendo variar até -2% do
peso.

PC 1000

40 PAPEL, higiênico, neutro, folha simples, em rolo, com
dimensões 10cm (largura) x 300m (comprimento) com
variação de até - 2% (dois por cento), fabricado com 100%
fibra celulósicas, não reciclado, isento de partículas lenhosas,
metálicas, fragmentos plásticos ou outras substâncias nocivas
à saúde, apresentando textura com relevo sensível ao tato
(gofrado), crepado (com elasticidade), na cor branca, macio,
alta absorção, solúvel em água. Embalagem com 08 (un),
com peso mínimo de 4.000 gramas, podendo variar -2% do
peso.

PC 200
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41 PAPEL, higiênico, neutro, folha DUPLA, em rolo, com
dimensões 10cm (largura) x 250m (comprimento) com
variação de até - 2% (dois por cento), fabricado com 100%
celulose virgem, na cor branca, macio, alta absorção, com
gramatura mínima de 28 grs/m². Embalagem: caixa com 08
(un).

CX 100

42 PAPEL, higiênico, neutro, folha dupla, em rolo, com
dimensões 10cm (largura) x 30m (comprimento) com
tolerância de até +/- 2% (dois por cento), fabricado com
100% fibra celulósicas, não reciclado, isento de partículas
lenhosas, metálicas, fragmentos plásticos ou outras
substâncias nocivas à saúde, apresentando textura com relevo
sensível ao tato (gofrado), crepado (com elasticidade), na cor
branca, macio, alta absorção, solúvel em água. Embalagem
com 08 (un), com peso mínimo de 700 gramas, podendo
variar -2% do peso.

PC 150

43 PASTA, para limpeza, em geral, biodegradável, para
aplicação a seco, tipo pasta macia. Embalagem com no
mínimo 500 g.

PO 20

44 PRATO, raso, descartável, em plástico resistente, diâmetro
21 cm, com variação de +/- 1 cm. Embalagem: pacote com
10 unidades.

PT 100

45 PULVERIZADOR, multiuso, em plástico resistente, com
bico de regulagem de spray, capacidade 500 ml. UN 60

46 FEFIL/BORRACHA, dosador para saboneteira / porta álcool
gel. UN 50

47 REFIL filtro para bebedouro de pressão. UN 4
48 REFIL, mop pó, em algodão, confeccionado em lona e

fechamento em laços e costura reforçada, lavável, dimensões
40 x 13 cm.

UN 10

49 REFIL, mop úmido, em material sintético ponta dobrada,
com sistema de identificação de cores, dimensões 40 x 13
cm.

UN 50

50 RODO LIMPA VIDROS, dispõe de um lavador acoplado a
um limpador, dimensão mínima de 25 cm, com cabo. UN 30

51 SABÃO, em barra, multiuso, para limpeza em geral,
biodegradável. Embalagem: pacote contendo 5 unidades de
200 g, totalizando 1 kg.

PT 30

52 SABAO, geleia, com ação espumante, para limpeza e
automatização de pisos, sanitários, paredes, cozinha, portas,
janelas e superfícies laváveis em geral, capacidade 5 litros.

GL 70

53 Sabonete bactericida- desenvolvido para auxiliar na lavagem
básica e antissepsia das mãos em áreas comuns de hospitais,
cozinhas industriais, etc... Galão de 5 litros.

GL 70

54 SACO, plástico para hamper, na cor azul, para transporte de
roupa suja, utilizado em ambiente médico-hospitalar,
impermeável, não estéril, de uso único, descartável, em
polietileno de alta densidade, solda contínua, com fita
plástica ou cadarço embutido na boca do saco para
amarração, dimensões mínimas de 90cm x 110cm, deve

PT 100
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obedecer RDC 185, as impressões devem estar de acordo
com ABNT/NBR 7500, classificado de acordo com NBR
9190, especificado de acordo com NBR 9191, deve estar de
acordo com, CONAMA e Portaria 543 SVS/MS, deverá
constar em cada saco a identificação do fabricante, nº lote,
data fabricação, validade. Embalagem: pacote com 100
unidades, com dados de identificação do produto e marca do
fabricante.

55 Saco hamper 200 L azul cordão. Capacidade nominal, em
volume, 200 l. Para roupas sujas e ou contaminadas. Ideal
para hospitais, clínicas e ambulatórios. Não utilizar para
objetos perfurantes e cortantes. Polietileno de alta densidade.
Cordão para facilitar o fechamento. Simbologia infectante,
conforme normas ABNT

PT 100

56 Saco para lixo polietileno reforçado 60l pacote com 100
unid. PT 78

57 SACO, plástico para acondicionamento de resíduos
ambulatoriais e de serviços de saúde, classe II, tipo E, em
resina termoplástica, virgem ou reciclada, branco leitoso,
capacidade 100 litros, altura mínima de 105 cm e largura de
75cm, podendo variar até (+ ou -1cm) na largura. Deve ter
solda contínua, homogênea e uniforme, deve conter
dispositivo para fechamento. Deverá apresentar registro
ANVISA Embalagem primária e secundária rotuladas
conforme ABNT NBR 9191(segunda edição). O produto
deve obedecer a qualquer legislação que seja inerente ao
mesmo. Embalagem: Pacote com 100 sacos contendo dados
de identificação do produto e marca do fabricante.

PT 47

58 SACO, plástico para lixo, classe I, em resina termoplástica
virgem ou reciclada, largura 75 cm, podendo variar +/- 1 cm,
altura mínima de 105 cm, capacidade nominal para 100
litros, suportando 20 quilos, na cor preta. Embalagem: pacote
com 100 unidades. As seguintes informações deverão ser
impressas pelo fabricante, diretamente na embalagem em que
o produto está acondicionado: nome/CNPJ do fabricante,
marca do produto, endereço, quantidade, composição, bem
como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos
consumidores e seguir as normas vigentes. Atender a(s)
NORMA (s) da ABNT.

PT 120

59 SACO, plástico para lixo, em resina termoplástica virgem ou
reciclada, largura 105 cm, podendo variar +/- 1 cm, altura
mínima de 105 cm, capacidade nominal para 200 litros,
suportando 40 quilos, na cor preta. Embalagem: pacote com
100 unidades. As seguintes informações deverão ser
impressas pelo fabricante, diretamente na embalagem em que
o produto está acondicionado: nome/CNPJ do fabricante,
marca do produto, endereço, quantidade, composição, bem
como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos
consumidores e seguir as normas vigentes. Atender a(s)
NORMA (s) da ABNT.

PT 60
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60 SACO, plástico para lixo, em resina termoplástica virgem ou
reciclada, largura 59 cm, podendo variar +/- 1,0 cm, altura
mínima de 62 cm, capacidade nominal para 30 litros, na cor
preta. Embalagem: pacote com 100 unidades.

PT 32

61 SACO, plástico para lixo, para acondicionamento de resíduos
ambulatoriais e de serviços de saúde, classe lI, em resina
termoplástica virgem ou reciclada, largura de 63 cm,
podendo variar +/- 1,0 cm, altura mínima de 80 cm,
capacidade nominal para 50 litros, na cor branca leitosa.
Deve constar em cada saco individualmente a identificação
do fabricante por seu CNPJ, a capacidade nominal em litros e
quilogramas e o símbolo de substância infectante,
devidamente centralizado, conforme normas ABNT vigentes,
com a inscrição RESÍDUO INFECTANTE. O produto deverá
atender as normas ABNT vigentes, sobretudo no que diz
respeito aos métodos de ensaio: condicionamento, medidas,
resistência ao levantamento, resistência a queda livre,
verificação da estanqueidade, resistência de filmes a
perfuração estática, determinação da capacidade volumétrica
e verificação da transparência, e as resoluções do CONAMA
e ANVISA vigentes. Devem ser apresentados laudos
emitidos pelo INMETRO e/ou Instituto de Pesquisa
credenciado, atestando o item estar em conformidade com as
normas ABNT vigentes no que diz respeito a "resistência a
queda livre", "capacidade volumétrica" e "transparência".
Embalagem de entrega pelo fornecedor pacote com 100
unidades.

PT 26

62 SUPORTE, porta Copo Descartável Automático, com tecla
para acionamento por pressão, libera apenas um copo por
clique. Capacidade: 100 copos em cada dispense. Para copos
de 150 a 200ml. Com kit de fixação.

UN 3

63 SUPORTE, para mop úmido, em polipropileno, tamanho 60
cm, com cabo em alumínio com comprimento de 1,50 m. UN 4

64 SUPORTE, para papel toalha, capacidade mínima 200 fls, em
aço inox, com fechadura. UN 10

65 SUPORTE, para rolo para papel higiênico, capacidade 400m,
em Aço Inox, com fechadura. UN 15

66 VASSOURA, cerdas em nylon reforçado, base retangular em
polipropileno largura 400 mm, cabo em alumínio,
comprimento 1400 mm, podendo ter variação dimensional de
+/- 5%, com sistema de rosca universal.

UN 10

67 VASSOURA, cerdas em pelo, base retangular largura 300
mm, cabo em madeira comprimento 1100 mm, variação
dimensional de +/- 5%, com ponteira plástica rosqueável.

UN 10

1.3 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data da assinatura, não podendo ser
prorrogada.

2. JUSTIFICATIVA
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2.1. A aquisição dos itens acima elencados atenderá às necessidades da Policlínica Regional de Saúde de
Feira de Santana/BA.
2.2. A contratação envolve aquisição de matérias necessários que visam manter a assepsia nos
ambientes, diante do grande fluxo de pessoas, evitando a proliferação de vírus e bactérias dentro dos espaços
de funcionamento da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana, assim como materiais de uso
pessoal;
2.3. O objetivo principal é manter a limpeza e higiene em todos os ambientes da Policlínica Regional de
Saúde de Feira de Santana/BA, bem como oferecer um atendimento diferenciado à população que frequenta
os departamentos, proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores que estão vinculados;
2.4. Considera-se a alta rotatividade de atendimento e orientações dos órgãos sanitários, se fazendo
necessária a manutenção e fortalecimento das medidas dos espaços e lavagem de mãos de modo a propiciar
um ambiente seguro e saudável na Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA.
2.5. A definição do quantitativo foi apurada em razão da necessidade de uso na Policlínica e com base no
consumo dos anos anteriores.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n°
10.520, de 2002, vez que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante
especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos de
forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao
interesse público.
3.2. Consoante o Decreto Federal 10.024/2019, é obrigatória a contratação na modalidade Pregão
Eletrônico

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO (LOCAL DE ENTREGA E
CRONOGRAMA)
4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcial ao longo da vigência do contrato, de acordo com as
solicitações realizadas, mediante a apresentação de “Ordem de Fornecimento”, nas quantidades e prazos
estipulados neste documento, com prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias , contados a partir do
recebimento da solicitação do órgão responsável, sempre após a realização da Nota de Empenho ou da
assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.
4.2. Os produtos deverão ser entregues em horário administrativo, das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às
16:00h, no almoxarifado da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana – BA, no endereço Avenida
Eduardo Fróes da Mota /SNº-35° BI, ou em endereço indicado pela CONTRATANTE.
4.3. Os pedidos serão realizados de acordo com a necessidade dos setores, seguindo rigorosamente o
prazo de entrega em quantidades solicitadas. Em caso de feriados, o fornecedor ou o transportador por ele
contratado deverá certificar-se antecipadamente quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de
expediente.
4.4. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações
de transporte e descarga no local da entrega.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O custo estimado total da presente contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances;
5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado.
5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente atestada
pelo setor competente, acompanhada de todas as certidões fiscais e trabalhistas.
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6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão: 01 – Consórcio Público Interfederativo de Saúde;
Unidade: 02.02 – Secretaria Operacional;
Projeto Atividade: 2002 – Manutenção da Policlínica Regional de Saúde;
Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo;
Fonte: 21

7. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. Os bens serão recebidos:
a. Provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta, podendo ser dispensado o recebimento provisório nos casos de gêneros perecíveis
e alimentação preparada, conforme art. 74 da Lei 8.666/93.
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 15 (quinze) dias do recebimento provisório.
7.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
7.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades
7.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração,
em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
o produto com avarias ou defeitos;
8.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação;
8.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;
8.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
8.1.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. A Contratante obriga-se a:
9.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições
estabelecidas no Edital;
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
9.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12. CONTROLE DA EXECUÇÃO

12.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
12.2. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à
Administração.
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12.2.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução do contrato.
12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
13.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos), deverão ser efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
13.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº
8.666, de 1993.
13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
13.7. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.
13.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
13.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14. DO REAJUSTE:

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.
14.2 O reajuste será realizado por apostilamento.

15. DAS SANÇÕES
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15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO,
poderá aplicar à CONTRATADA multa de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na forma da
Legislação específica;
15.2.Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração de
inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO,
conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a
ampla defesa.
15.3.O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao
pagamento das multas aplicadas.
15.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo.

16. DAS AMOSTRAS

16.1 A Pregoeira poderá solicitar ao licitante classificado em primeiro lugar que apresente amostra
dos itens vencedores, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias
úteis contados da solicitação

17. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
17.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital,
mantendo-se a padronização dos processos deste município.
17.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

18. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO
18.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de inadimplemento
parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos do art. 77 da Lei
8.666/93, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida com a
contratação;
18.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a rescisão
contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados artigo 78 da Lei 8.666/93;
18.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o
contraditório e a ampla defesa;
18.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no
artigo 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação.

19. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇOS

19.1. As contratações decorrentes do registro de preços formalizado por intermédio deste procedimento de
contratação serão realizadas segundo as regras da ARP, observadas as seguintes condições básicas:
19.2. A vigência da ARP será de 12 (doze) meses, salvo as hipóteses de cancelamento contidas no art. 21
do Decreto nº 7.892/2013;
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19.3. NÃO poderão utilizar-se da ARP decorrente deste procedimento de contratação, durante todo seu
período de vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do
certame;
19.4. A existência de ARP não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições;
19.5. Não haverá acréscimos nos quantitativos registrados na ARP, nos termos do § 1º do art. 12 do
Decreto nº 7.892/2013;
19.6. Poderá haver remanejamento de quantitativos entre órgãos e entidades participantes, nos termos da
IN nº 06/2014 – SLTI;
19.7. A revisão e o cancelamento dos preços registrados na ARP obedecerão às disposições contidas no
Decreto 7.892/2013.

20. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS FINAIS:

20.1. Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos no processo
administrativo, revelados aos licitantes após a fase de lance.
20.2. Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, deverá ser efetuada diligências,
nos termos do § 3º do art. 43 da Lei 8.666/93, para permitir ao licitante demonstrar a exequibilidade de seu
preço, por meio da apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de notas fiscais ou propostas de
fornecedores, ou outros documentos probatórios hábeis, conforme procedimentos definidos no edital.

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2C454C0A372A310003C702C0C24F4A3F



sexta-feira, 29 de dezembro de 2023  |  Ano VI - Edição nº 00841 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 036

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

XXXXXXXXX, ___ de ___________ de 2024.

______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 003/2023
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE: EMAIL:

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº:

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO:
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ANEXO III
MINUTA CONTRATO

Termo de Contrato de Fornecimento que entre si fazem
o Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
Região de Feira de Santana – Portal do Sertão e a
Empresa XXXXXX

CONTRATO Nº ___/2024

Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado o Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
Região de Feira de Santana – Portal do Sertão, com sede na Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa
Mônica, Feira de Santana – Bahia, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
sob o nº 29.664.289/0001-25, representado pelo Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro
de Pessoa Física - CPF sob o n° 356.144.635-34 e portador do RG sob o n° 380043645 SSP/BA, doravante
designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa ___________________, pessoa
jurídica de direito privado, com sede na ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº.
___.___.___/___-__, neste ato representada por seu Sócio Diretor, __________________________, portador
do RG ___________________ e CPF ________________, a seguir denominada CONTRATADA, têm entre
si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Pregão ELETRÔNICO
Edital nº 003/2023 e Processo Administrativo 083/2023, Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que se
regerá pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, Decreto Federal nº
3.555/00, nº 10.024/2019 e Decreto 001/2020 e pelas demais disposições pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de limpeza, a fim de atender as demandas
da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em
todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Pregão ELETRÔNICO nº. 003/2023, bem
como a Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam o procedimento licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA
2.1. A entrega dos materiais será realizada, das 08:00h às 12:00hs e das 14:00 as 16:00, no almoxarifado da
Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana – BA, ou em endereço indicado pela CONTRATANTE.
Em caso de feriados, o fornecedor ou o portador por ele contratado deverá certificar-se antecipadamente
quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de expediente.
2.2. O fornecimento dos itens será de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias,
contados a partir do recebimento da ordem de solicitação expedido pelo setor responsável.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX).
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto contratado.
3.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços/fornecimento efetivamente prestados/fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Órgão:
Projeto Atividade:
Elemento Despesa:
Fonte:
Fonte:

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. Os serviços/fornecimentos serão aceitos:
5.1.1. Provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do
Edital e da proposta.
5.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da
proposta, e sua consequente aceitação.
5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços/fornecimentos em desacordo
com as especificações técnicas exigidas.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇO
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior a 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
7.1. O prazo de vigência do contrato será até XX de XXXXXXXX de 20XX, podendo ser prorrogado, caso
seja uma das hipóteses do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento será de 30 (Trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo
setor competente.
8.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
8.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas,
FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
8.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da
Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
8.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de
que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
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8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos do edital e de sua proposta;
9.1.2. Verificar minuciosamente, a conformidade do cumprimento do serviço prestado/fornecimento de
acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta;
9.1.3. Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar a prestação de
serviço/fornecimento, objeto deste Contrato;
9.1.4. Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA às suas dependências. Esses profissionais
ficarão sujeitos a todas as normas internas da CONTRATANTE, principalmente as de segurança, inclusive
àquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências, sem que isso
configure vinculação empregatícia;
9.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor
especialmente designado;
9.1.6. Notificar por escrito a Contratada de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços/fornecimento, fixando prazo para sua correção;
9.1.7. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias e pertinentes à execução do objeto,
quando for solicitada;
9.1.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto, efetuando o
seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;
9.1.9. Efetuar o pagamento pela prestação de serviço/fornecimento do objeto do presente Contrato de acordo
com o estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
10.1.1 Prestar os serviços/fornecimento com estrita obediência às especificações do Edital e seus anexos e da
proposta;
10.1.2. Manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem
assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.
10.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços/fornecimentos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.4. Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas;
10.1.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatroze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno perigoso ou insalubre;
10.1.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua
proposta e não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no incisos do parágrafo primeiro, do artigo 57 da Lei Federal Nº 8.666/93;
10.1.7. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
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11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à
Administração.
11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei nº 8.666, de 1993.
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993.
12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666/1993:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
do serviço/fornecimento, nos prazos estipulados;
IV - o atraso injustificado no início do serviço/fornecimento;
V - a interrupção do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI - a subcontratação total, ou parcial do seu objeto sem autorização do contratante, a associação da
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;
VII - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993;
IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a
execução do Contrato;
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no
processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de
serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
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grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela
suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
Contrato;
XVI - o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.
13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:
13.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII,
desta cláusula;
13.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para
a Administração;
13.3.3. Judicial, nos termos da legislação.
13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.
13.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XV desta cláusula, sem que haja culpa da
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo
ainda direito a:
13.5.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
13.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual,
para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a
retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além
das sanções previstas neste instrumento.
13.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.7.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar
à contratada as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do contrat;
c) Multa de 2%(dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia.
d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por
período não superior a dois (2) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.
14.2. O atraso injustificado na execução do contrato poderá ensejar a rescisão do contrato.
14.3. As multas aplicadas, após o regular procedimento administrativo, respeitado o contraditório, serão
descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da
data da comunicação oficial e, caso não cumprida, serão cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa
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Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Feira de Santana – BA como competente para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Contrato.
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 (DUAS) vias
iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

Feira de Santana – BA, __ de ___________ de 2024.

_________________________________________
Valcyr Almeida Rios

Presidente do CPISRFSA
CONTRATANTE

__________________________________________
XXXXXXXXXXXXX

EMPRESA CONTRATADA
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ANEXO IV
MODELO DE ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Consórcio Público
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de
Santana – Portal do Sertão.

N.º .........

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do Sertão, com
sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de Santana – Bahia, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, NESTE ATO representado pelo Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios,
inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº
380043645 SSP/BA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão na forma
ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2023, Processo Administrativo 083/2023,
RESOLVE registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com
sede na _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. __.___.___/____-__, atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, no Decreto n.º 001/2020, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de
limpeza, a fim de atender as demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme
condições especificadas(s) na(s) planilhas em anexo do edital de Pregão nº 003/2023, que é parte integrante
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

3. VALIDADE DA ATA
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do (a)................................, não
podendo ser prorrogada.

4. REVISÃO E CANCELAMENTO
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados registrados na ata.
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
4.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
4.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
4.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
4.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
4.9.1. Por razão de interesse público; ou
4.9.2. A pedido do fornecedor.

5. ÓRGÃO PARTICIPANTE
Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do Sertão.

6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência.
6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Feira de Santana – BA, __ de ___________ de 2024.

_________________________________________
Valcyr Almeida Rios

Representante legal do órgão gerenciador
CONTRATANTE

__________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº ________________, sediada no (a)
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no
procedimento licitatório referenciado.

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de
conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de
cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos
impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e
nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

___________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2C454C0A372A310003C702C0C24F4A3F



sexta-feira, 29 de dezembro de 2023  |  Ano VI - Edição nº 00841 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 046

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ........................, com sede à ......................................,
declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo licitatório Pregão ELETRÔNICO 003/2023, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

___________________________________________________________
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por
intermédio de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade
nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim ( ) Não ( )

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2C454C0A372A310003C702C0C24F4A3F



sexta-feira, 29 de dezembro de 2023  |  Ano VI - Edição nº 00841 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 048

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU
COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão ELETRÔNICO nº 003/2023,
promovido pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana, marcado para às
10:00 horas do dia 15/01/2024, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou
domicílio) no (endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei
Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

_______________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente constituído da
empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado (Proponente), declara, sob as penas
da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

● A proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 003/2023 foi elaborada de
maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo da proposta não foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

● A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi informada,
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO
ELETRÔNICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

● Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO quanto a participar ou não da
referida licitação;

● Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 003/2023
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro
participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

● Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração pública antes da abertura
oficial das propostas; e

● Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023

ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada no (a)

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de pessoal qualquer

servidor efetivo ou comissionado ou empregador do Consórcio/Policlínica, exercendo funções técnicas,

gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

_______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa)

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.
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EDITAL DE LICITAÇÃO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

I. REGÊNCIA LEGAL

LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, DECRETO FEDERAL Nº 3.555/00, E Nº 10.024/2019, LEI
COMPLEMENTAR 123/2006 E DECRETO Nº 001/2020
II. ÓRGÃO GERENCIADOR

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO

III. MODALIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2023
IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO

084/2023
V. TIPO DE LICITAÇÃO

MENOR VALOR POR ITEM
VI. REGIME DE EXECUÇÃO

INDIRETA
VII. OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de expediente, a fim de atender as
demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
VIII. LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO:
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 17/01/2024 às 09h30min (horário de Brasília).
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 17/01/2024 às 10h00min (horário de Brasília).
LOCAL: PLATAFORMA ELETRÔNICA – www.licitanet.com.br

IX. ÓRGÃO PARTICIPANTE
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO

X. VIGÊNCIA

O PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO
SERÁ DE 12 (DOZE) MESES

XI. PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO

NÃO SERÁ EXIGIDO

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL

Sede do Consórcio - Rua São Cosme e Damião, nº 500, Bairro: Santa Mônica I, Feira de Santana – BA,
Setor de Licitações, das 08H às 12H e das 13H às 16H.

E-MAIL: licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com

Pregoeira responsável

__________________________
Gabrielly Ferreira de Almeida

Pregoeira Oficial
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1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de expediente, a fim de atender as
demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será processada por item, conforme tabela constante do Termo de Referência.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

I. ANEXO I - Termo de Referência
II. ANEXO II – Modelo de proposta

III. ANEXO III – Minuta de contrato
IV. ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços;
V. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do

artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002
VI. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos

VII. ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal

VIII. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou enquadrada
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007

IX. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta
X. ANEXO X – Modelo de Declaração de Empregado não servidor público

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
2.1. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através
do site https://licitanet.com.br/
2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à https://licitanet.com.br/, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital.
2.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à licitanet.com.br, onde também deverão informar-se a
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
2.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao
Consórcio a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
2.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.6. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
2.7. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.8. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.9. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
2.10. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
2.11. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
2.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).
2.13. que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
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2.14. que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação;
2.15. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Para participar do PREGÃO ELETRÔNICO, o licitante deverá estar credenciado no sistema
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
Pregão na forma eletrônica;
3.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparadas;
3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.
3.6. O custo de operacionalização e uso do sistema deverá ser pactuado entre o licitante e a
licitanet.com.br.

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital.
4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
4.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
4.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
4.5. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
4.6. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
4.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
4.8. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site
https://licitanet.com.br/, conforme Edital;
4.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital;
4.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema;
4.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 10,00
(dez reais);
4.12. Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa “ABERTO”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;
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4.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública;
4.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários;
4.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-á
automaticamente;
4.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances,
em prol da consecução do melhor preço;
4.17. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E
TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I –
TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o
pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a
atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;
4.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar;
4.19. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do menor
valor registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do
lance;
4.20. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre
o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou
reformulado pelo proponente;
4.21. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
4.22. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO
ELETRÔNICO, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;
4.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 12 (doze) horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site
https://licitanet.com.br/;
4.24. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do
PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
4.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção
do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;
4.26. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, onde:
4.27. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006 e suas alterações;
4.28. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor
classificada, depois de encerrada a etapa de lances. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto;
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4.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;
4.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
4.31. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da
proposta originalmente vencedora do certame;
4.32. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:
4.33. Produzidos no País;
4.34. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
4.35. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93);
4.36. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação;
4.37. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.
4.38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o MENOR PREÇO, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
4.39. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do
edital;
5.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
referência, ou que apresentar o valor comprovadamente inexequível.
5.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente valor global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com o objeto licitado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos , exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
5.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, doze horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
5.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
5.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;
5.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
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5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
5.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade;
5.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital;
5.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
5.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes,
nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso;
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital;
5.14. A proposta final do licitante declarado vencedor poderá ainda ser obtida através dos relatórios
gerados pelo sistema após a conclusão da fase de lances, aliado às informações consignadas na ata final;

6. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos de habilitação, deverão ser cadastrados previamente no sistema, no momento em que
o licitante cadastre sua proposta de preços. As documentações cadastradas pelas empresas participantes são
bloqueadas para os demais participantes, inclusive o Pregoeiro.
6.2. Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os documentos
de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para a verificação do
Pregoeiro.
6.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a
sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e
habilitação técnica;
7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital, conforme Instrução Normativa SEGES/MP nº 3/2018.
7.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
7.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
7.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

a) Declaração de Atendimento aos Requisitos deste Edital, conforme disposto no Inciso VII, art. 4.o
da Lei nº 10.520/2002, nos termos do Anexo V deste Edital;

b) Registro comercial, no caso de tratar-se de empresa individual;
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c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição
de seus administradores;

d) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando de sociedades por ações, acompanhados
da documentação mencionada na alínea anterior, deste subitem;

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

7.7. Os documentos de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da empresa;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a

apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.7.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;
7.7.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo
34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

7.8. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da
Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o
caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do
envelope de Habilitação;

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art.
58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação;

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados
de Termo de Abertura e Encerramento, devidamente arquivado, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

d) Admite-se a apresentação do balanço por meio de Escrituração Contábil Digital (SPED);
e) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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f) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das
fórmulas:

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =Ativo Circulante
Passivo Circulante

g) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que:

h) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

7.9. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante apresentação de atestado (s) fornecido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.
a.1. Não será (ão) aceito (s) Atestado(s) de Capacidade Técnica cuja empresa eminente seja
componente do mesmo grupo financeiro da LICITANTE, ou seja, sua subcontratada;

7.10. Documentações complementares:
a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a

sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;
b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº

9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este
Edital;

c. Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital.;
d. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos;
e. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

f. Declaração de Inexistência de Empregados Menores
g. Declaração de Comprometimento
h. No caso de todas as licitantes forem inabilitadas o(a) Pregoeiro(a) poderá conceder o prazo de 08

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação escoimada dos defeitos motivadores de sua
inabilitação, com base legal no art. 48 §3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

i. Recomenda-se que todos os documentos de habilitação estejam autenticados eletronicamente para
que seja comprovada a veracidade destes, salvo os emitidos pela internet, e que possam ser
conferidos junto ao site do órgão emissor.

8. DA REABERTURA DA SESSÃO
8.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
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8.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam;
8.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;
8.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;
8.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).

9. DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
9.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para realização do certame,
qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos deste
Instrumento, cabendo ao Pregoeiro, auxiliado pelo responsável solicitante do referido objeto, decidir sobre a
petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis.
9.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a
realização do Certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas;
9.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não apontar as falhas ou
irregularidades supostamente existentes no mesmo até o terceiro dia útil que anteceder a data de realização
deste Pregão, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso;
9.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando vencidos os respectivos prazos legais,
9.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnações, referentes ao presente Certame, serão
processados e julgados na forma e nos prazos previstos e deverão ser enviados para o e- mail
licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com ou através do site www.licitanet.com.br;
9.6. A participação no presente certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente
Edital, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas;
9.7. Informações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às especificações do objeto,
deste Edital, serão dados pelas Secretarias Solicitantes;

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30
(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse
momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso;
10.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito;
10.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses e logo em seguida terá o prazo de três dias para que o Município apresente a
decisão do referido recurso;
10.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.
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11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. Não havendo a manifestação de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação à proponente
vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior.
11.2. Ocorrendo a manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade superior
adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o procedimento licitatório.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada.
12.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
12.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º
da Lei nº 8.666, de 1993;
12.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
12.7. O licitante deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.8. Durante a vigência da Ata ou da Contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
12.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização).
12.10. O prazo de vigência da ata de registro de preços será da data da assinatura até 12 (doze) meses,
vedada a sua prorrogação

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
13.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o Termo de Contrato (no modelo estabelecido pelo anexo III deste edital) ou aceitar/retirar o
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação
é de 12 (doze) meses contados do(a) data de assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da
Lei n° 8.666/93.
13.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento;
13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor registrado e aceito pela Administração.
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14. DO PREÇO E ORÇAMENTO ESTIMATIVO - CONSUMO E CUSTO ESTIMADO ANUAL
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
14.2. Para a aquisição a CONTRATADA obrigatoriamente deverá enquadrar a sua proposta, conforme
anexo I do presente edital:
14.3. A utilização do modelo da presente licitação “na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
do tipo MENOR VALOR POR ITEM, busca atender tal demanda, resguardando o interesse da
administração, a transparência dos parâmetros de contratação, a busca do melhor preço para a aquisição
supra.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na
minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

16. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência ou na
minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

17. DO PAGAMENTO
17.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada
pelo setor competente.
17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
17.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada;
17.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil;
17.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de
que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
17.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
17.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
17.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.
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18.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.
18.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitarem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.
18.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

19. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:
19.2. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando convocada dentro do prazo
de validade da proposta;
19.3. Apresentar documentação falsa;
19.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.5. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
19.6. Comportar-se de modo inidôneo;
19.7. Cometer fraude fiscal;
19.8. Fizer declaração falsa;
19.9. Ensejar o retardamento da execução do certame.
19.10. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 2 (dois) anos;
19.11. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
19.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
19.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
19.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.
20.2. É facultada à Pregoeira ou à autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não
implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.
20.3. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.5. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de
razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
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20.6. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa.
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na
Administração.
20.8. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo,
prevalece a previsão do Edital.
20.9. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do, de 2000, da
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº
8.666, de 1993, subsidiariamente.
20.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

Feira de Santana - BA, 21 de dezembro de 2023.

___________________________
Gabrielly Ferreira de Almeida

Pregoeira Oficial
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

TERMO DE REFERÊNCIA
Órgão Solicitante: Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana.

1. OBJETO

1.1. Registro de preço para futura e eventual aquisição de material de expediente, a fim de atender as
demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme especificações e quantidades
estabelecidas abaixo:

1.2 Estimativas de consumos individualizadas do órgão gerenciador:

Item Especificação UND Quant Valo
r
Unit

Valor
Total

1 AGENDA 2023, medindo aproximadamente 14 x 20
cm, capa dura, com no mínimo: dados pessoais,
aniversários,1 folha por cada dia útil, endereços, cor de
impressão em preto, papel offset, fita marcadora de
página.

UN 10

2 ALFINETE, de escritório, mapa, número 01, cores
diversas, com cabeça de poliestireno e corpo de arame
de aço niquelado. Embalagem: caixa com 50 unidades.

CX 10

3 APONTADOR, de lápis, manual, portátil, 1 entrada,
em material plástico resistente, sem depósito. UN 30

4 BARBANTE, 100% algodão, com 08 (oito) fios
trançados. rolo com, no mínimo, 200 g. RL 20

5 BLOCO, para anotações, auto adesivo, em papel
sulfite, cores variadas, dimensões 38 x 50 mm podendo
variar em +/-5% Embalagem: pacote com 4 blocos de
100 folhas cada em cores variadas.

PT 15

6 BLOCO, para anotações, auto adesivo, em papel
sulfite, cores variadas, dimensões 76 x 76 mm podendo
variar em +/-5% Embalagem: pacote com 1 bloco de
100 folhas cada em cores variadas.

BL 80

7 BOBINA, plástico picotado multiuso, 25X35,
capacidade 630g. RL 10

8 BOBINA, plástico picotado multiuso, 30X40,
capacidade 3kg. RL 10

9 BOLA, de soprar, (bexiga), lisa, nº 9 para festa, em
diversas cores. Embalagem: Pacote contendo 50
unidades.

PT 50

10 BOLA, de soprar, (bexiga), lisa, nº 9 para festa, COR
ROSA. Embalagem: Pacote contendo 50 unidades. PT 30

11 BOMBA, de ar manual, com bico de 7mm, para
enchimento de bolas infláveis. UN 2
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12 BORRACHA, para apagar escrita a lápis, cor branca,
macia, dimensões mínimas 32 x 20 x 7 mm. UN 15

13 CADEADO, 20 mm, em latão, trava simples, cilindro
em latão, trefilado, mola e haste em aço inoxidável,
com duas chaves, antifurto. Em conformidade com a
NBR vigente.

UN 40

14 CADEADO, 45 mm, em latão, com trava dupla,
cilindro em latão, trefilado, mola e haste em aço
inoxidável, com duas chaves, antifurto. Em
conformidade com a NBR vigente.

UN 3

15 CADERNO, capa dura, com espiral em arame
revestido, 96 folhas, dimensões 200 x 275 mm
podendo variar em +/- 5%

UN 10

16 CADERNO, capa dura, com espiral em arame
revestido, com 10 matérias, 200 folhas, dimensões 200
x 275 mm podendo variar em +/- 5%.

UN 10

17 CAIXA, arquivo, para documentos, polidonda, em
plástico resistente, na cor azul, dimensões mínimas de
350 x 240 x 130 mm.

UN 200

18 CANETA marcadora, para escrita em CD e diversas
superfícies, cor preta. UN 24

19 CANETA, esferográfica, escrita grossa, tinta cor azul,
corpo em material plástico resistente cristal
transparente, com orifício de respiração, tampa
removível sem vácuo e com haste para fixação ao
bolso. Com escrita macia e uniforme, sem falhas e
borrões e sem folga que permita a retração da ponta
durante a escrita, comprimento aproximado de 140
mm, gravado no corpo da marca do fabricante. Carga:
tubo plástico aproximado de 130,5 mm, com ponta
metálica, esfera em tungstênio.

UN 400

20 CANETA, salientadora, corpo em material plástico
resistente, para textos, na cor fluorescente amarelo,
gravado no corpo a marca do fabricante.

UN 70

21 CARREGADOR, de bateria, capacidade para 4
baterias, recarregáveis tipo AA e AAA de 1,2 volts,
proteção contra sobrecarga, sobretensão e
superaquecimento, LED indicador de carga, bivolt
Embalagem acompanhada de 04 unidades de pilhas AA
de 2.100 mAh de 1.2 v, com dados de identificação do
produto e marca do fabricante conforme normas NBR
vigentes, com selo de identificação do INMETRO

UN 4

22 Carrinho de abastecimento alto em tela e bandeja
inferior em chapa. Capacidade para 200 Kg. Equipado
com 4 rodízios de 4”, sendo 2 fixos e 2 giratórios.
Medidas: 80 x 50 x 100 cm (CxLxA).

UN 1

23 CD-R, virgem, gravação a 52x, 700 MB dados / 80
min. áudio, embalado individualmente em envelope de
papel e papelão. - Capacidade para armazenamento de
700 MB de dados, ou 80 minutos de áudio. -

UN 5500
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Velocidade de gravação de 1 a 52x, tendo em uma das
faces a identificação técnica da mídia (tipo /
capacidade para dados e áudio / velocidade de
gravação e espaço para escrita do conteúdo gravado
com caneta apropriada). - Mídia acondicionada
individualmente em embalagem tipo envelope, lacrada,
com identificação do fabricante, capacidade e
velocidade máxima de gravação.

24 CHAVEIRO, organizador de chaves com etiquetas,
multicor. UN 500

25 CLAVICULÁRIO, Armário Organizador de Chaves
com no mínimo 256 Chaveiros, em chapa de metal
com pintura eletrostática, fechadura na porta, com duas
chaves, acompanha parafusos para fixação do armário.

UN 1

26 CLIPS, para papel, em aço niquelado, número 2/0
(dois). Embalagem: caixa com 100 unidades. CX 72

27 COLA, bastão, em tubo plástico, não tóxica, base
giratória, formato cilíndrico, peso líquido mínimo 8 g e
máximo 10 g.

UN 30

28 CORDA, em polipropileno, para mastro externo, corda
trançada de fibras de polipropileno, com espessura de
6mm, de alta resistência, para hasteamento de bandeira
em mastros com mais de 11 metros de altura. Rolo com
30 metros.

RL 2

29 DVD+R, com superfície imprimível, 16 x 4,7 GB
dados/120 min. vídeo (sp), lacrado em capa de papel ou
papelão; - Padrão DVD+R; - Superfície imprimível em
impressora jato de tinta.; - Capacidade para gravação
de 4,7 gigabytes de dados ou 120 min. de vídeo (SP); -
Suportar gravação a até 16 x; - Unidade lacrada de
fábrica em capa em papel ou papelão com identificação
do fabricante, padrão, velocidade e capacidade da
mídia impressa na embalagem.

UN 13500

30 ENVELOPE, saco grande, em papel kraft ouro,
gramatura 80 g/m2, dimensões 370 x 470 mm podendo
variar +3%. Caixa com 250 unidades.

CX 96

31 ENVELOPE, grande, sem timbre, em papel Kraft ouro,
gramatura 80 g, dimensões 260 x 360 mm. Caixa com
250 unidades.

CX 80

32 ENVELOPE, sem timbre, saco pequeno, papel cor
branca, 80 g/m2, dimensões 176 x 250 mm podendo
variar +3%. Apresentação: caixa com 250 unidades.

CX 96

33 ETIQUETA, auto-adesiva, para impressora inkjet,
laser, copiadora, dimensões 25,4 x 101,6 mm, cor
branca, fixadas em folha de papel tamanho carta.
Embalagem: caixa com 100 folhas, com 20 unidades
cada, totalizando 2000 unidades.

CX 72

34 FITA, adesiva, crepe, dimensões 25mm x 50 mm na
cor bege. Embalagem: rolo individual. UN 30
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35 FITA, adesiva, dupla face, dimensões 25 mm x 20 mm,
podendo variar +/- 10%, constituída de espuma acrílica
branca, coberta em ambos os lados com adesivo
acrílico.

RL 15

36 FITA, adesiva, dupla face, filme plástico com adesivo
acrílico, dimensões 48 mm x 30 mm, podendo variar
+/- 10%.

RL 5

37 FITA dupla face espuma 25mm x 2m, fixa forte
extrema. RL 30

38 FITA, corretiva, na cor branca, dimensões mínimas de
4 mm x 5 m, para correção de escrita manual, máquina
e impressos em geral.

UN 6

39 Grampeador, capacidade para grampear até 25 (vinte e
cinco) folhas de papel 75 g/m2, comprimento mínimo
12,5 cm, estrutura metálica, base para fechamento do
grampo com duas posições (grampo aberto e fechado),
capacidade de carga mínima 01 (um) pente de 100
grampos 26/6.

UN 20

40 GRAMPEADOR, metálico, capacidade mínima para
grampear 100 folhas de papel 75 g/m², com 1,0 mm de
espessura fosfatizada e pintura eletrostática, a marca do
produto deverá ser impressa sobre o mesmo, base para
fechamento do grampo com duas posições (grampo
aberto ou fechado), com acabamento niquelado, estojo
de alojamento dos grampos em chapa de aço, oxidação
preta, temperada e resistente.

UN 3

41 GRAMPO, para grampeador, galvanizado, tamanho
26/6. Embalagem: caixa com 5000 unidades. CX 50

42 GRAMPO, para grampeador, galvanizado, tamanho
23/8. Embalagem: caixa com 5000 unidades. CX 5

43 GRAMPO, para grampeador, galvanizado, tamanho
23/13. Embalagem: caixa com 5000 unidades. CX 5

44 LACRE, de segurança, numerado, em plástico
resistente, para malote de correspondência, com
comprimento mínimo de 140 mm e máximo de 160
mm.

UN 4000

45 LIVRO, protocolo, encadernado com 100 folhas,
dimensões 215 x 160 mm, podendo variar +/- 5%. UN 22

46 LUPA, de mão, capacidade de ampliação 4 x, 75 mm
de diâmetro, com aro e cabo plástico. Embalagem com
dados de identificação do produto e marca do
fabricante.

UN 4

47 Papel ofício A4 210 X 297 mm 100 folhas cor Branca.
Pacote com 500 folhas. PT 1200

48 PAPEL, auto-adesivo, tipo contato, material plástico,
cor incolor, dimensão: 45cm x 25m, gramatura 80
micras, acabamento superficial brilhante, transmitância
transparente.

RL 6
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49 PASTA, classificador, em plástico resistente, cor
branca, abas e elástico, dimensões 340 mm x 245 mm,
podendo variar em +/- 5%, ( A x L ).

UN 100

50 PASTA, arquivo, registrador tipo AZ, em papelão
prensado, dimensões 350 mm (largura) x 280 mm
(altura) x 85 mm (dorso), com variação de +/- 10%,
fecho metálico com alavanca de acionamento para
abertura auxiliado por mola fixado por 04 (quatro)
rebites, prendedor em material plástico de boa
resistência, orificio de manuseio revestido de material
plástico e janela para identificação no dorso.

UN 60

51 PASTA, classificador, em papel cartão duplo,
plastificado, cor azul, com abas e elástico, dimensões
230 x 340 mm, podendo variar em até +/- 10%.

UN 20

52 PERFURADOR, de papel, com capacidade para
perfurar no mínimo 25 folhas de papel 75g/m2,
estrutura metálica com pintura eletrostática, com dois
furos, a marca do produto impresso sobre o mesmo,
capacidade para fazer furos de no mínimo 5 mm, com
base plástica removível. Embalagem: acondicionada
individualmente em caixa.

UN 20

53 PILHA, alcalina, tamanho AAA, 1,5 Volts, com
designação LR03. Duração mínima de 5,0 horas.
Embalagem com 02 unidades.

KT 64

54 PRANCHETA, em chapa de fibra de madeira, com
prendedor metálico formato A4, dimensões 210 x 297
mm, podendo variar em até +/- 5%.

UN 10

55 PULSEIRA, de identificação. Papel. Lacre com
sistema de adesivo com meio corte de segurança.
Confortável e de fácil aplicação. Cor azul. Embalagem
com 100 unidades. Tamanho aproximado 20x245mm.

PT 400

56 PULSEIRA, de identificação. Papel. Lacre com
sistema de adesivo com meio corte de segurança.
Confortável e de fácil aplicação. Cor branco.
Embalagem com 100 unidades. Tamanho aproximado
20x245mm.

PT 600

57 RÉGUA, em material plástico resistente, cor neon, com
30 cm de comprimento, impressão da graduação,
legível e sem falhas, em milímetros e centímetros, sem
deformações e rebarbas, com espessura 2,0 a 3,0 mm,
com no mínimo 2,5 a 4,0 cm de largura.

UN 10

1.3 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data da assinatura, não podendo ser
prorrogada.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A aquisição dos bens acima elencados atenderá às necessidades da Policlínica Regional de Saúde de
Feira de Santana/BA.
2.2. A aquisição de material de expediente é indispensável para repor o estoque, que são utilizados nos
trabalhos e atividades de rotina desenvolvidas pelas equipes de trabalho.
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2.3. A definição do quantitativo foi apurada em razão da necessidade de uso na Policlínica e com base no
consumo dos anos anteriores.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n°
10.520, de 2002, vez que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante
especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos de
forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao
interesse público.
3.2. Consoante o Decreto Federal 10.024/2019, é obrigatória a contratação na modalidade Pregão
Eletrônico

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO (LOCAL DE ENTREGA E
CRONOGRAMA)
4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcial ao longo da vigência do contrato, de acordo com as
solicitações realizadas, mediante a apresentação de “Ordem de Fornecimento”, nas quantidades e prazos
estipulados neste documento, com prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias , contados a partir do
recebimento da solicitação do órgão responsável, sempre após a realização da Nota de Empenho ou da
assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.
4.2. Os produtos deverão ser entregues em horário administrativo, das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às
16:00h, no almoxarifado da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana – BA, no endereço Avenida
Eduardo Fróes da Mota /SNº-35° BI, ou em endereço indicado pela CONTRATANTE.
4.3. Os pedidos serão realizados de acordo com a necessidade dos setores, seguindo rigorosamente o
prazo de entrega em quantidades solicitadas. Em caso de feriados, o fornecedor ou o transportador por ele
contratado deverá certificar-se antecipadamente quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de
expediente.
4.4. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações
de transporte e descarga no local da entrega.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O custo estimado total da presente contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances;
5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado.
5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente atestada
pelo setor competente, acompanhada de todas as certidões fiscais e trabalhistas.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão: 01 – Consórcio Público Interfederativo de Saúde;
Unidade: 02.02 – Secretaria Operacional;
Projeto Atividade: 2002 – Manutenção da Policlínica Regional de Saúde;
Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo;
Fonte: 21

7. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. Os bens serão recebidos:
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a. Provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta, podendo ser dispensado o recebimento provisório nos casos de gêneros perecíveis
e alimentação preparada, conforme art. 74 da Lei 8.666/93.
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 15 (quinze) dias do recebimento provisório.
7.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
7.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades
7.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração,
em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
o produto com avarias ou defeitos;
8.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação;
8.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;
8.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
8.1.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. A Contratante obriga-se a:
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9.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições
estabelecidas no Edital;
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
9.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12. CONTROLE DA EXECUÇÃO

12.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
12.2. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à
Administração.
12.2.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução do contrato.
12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13. DO PAGAMENTO
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13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
13.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos), deverão ser efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
13.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº
8.666, de 1993.
13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
13.7. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.
13.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
13.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14. DO REAJUSTE:

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.
14.2 O reajuste será realizado por apostilamento.

15. DAS SANÇÕES

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO,
poderá aplicar à CONTRATADA multa de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na forma da
Legislação específica;
15.2.Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração de
inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO,
conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a
ampla defesa.
15.3.O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao
pagamento das multas aplicadas.
15.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo.
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16. DAS AMOSTRAS

16.1 A Pregoeira poderá solicitar ao licitante classificado em primeiro lugar que apresente amostra dos
itens vencedores, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias
úteis contados da solicitação

17. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
17.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital,
mantendo-se a padronização dos processos deste município.
17.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

18. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO
18.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de inadimplemento
parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos do art. 77 da Lei
8.666/93, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida com a
contratação;
18.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a rescisão
contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados artigo 78 da Lei 8.666/93;
18.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o
contraditório e a ampla defesa;
18.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no
artigo 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação.

19. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇOS

19.1. As contratações decorrentes do registro de preços formalizado por intermédio deste procedimento de
contratação serão realizadas segundo as regras da ARP, observadas as seguintes condições básicas:
19.2. A vigência da ARP será de 12 (doze) meses, salvo as hipóteses de cancelamento contidas no art. 21
do Decreto nº 7.892/2013;
19.3. NÃO poderão utilizar-se da ARP decorrente deste procedimento de contratação, durante todo seu
período de vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do
certame;
19.4. A existência de ARP não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições;
19.5. Não haverá acréscimos nos quantitativos registrados na ARP, nos termos do § 1º do art. 12 do
Decreto nº 7.892/2013;
19.6. Poderá haver remanejamento de quantitativos entre órgãos e entidades participantes, nos termos da
IN nº 06/2014 – SLTI;
19.7. A revisão e o cancelamento dos preços registrados na ARP obedecerão às disposições contidas no
Decreto 7.892/2013.

20. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS FINAIS:
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20.1. Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos no processo
administrativo, revelados aos licitantes após a fase de lance.
20.2. Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, deverá ser efetuada diligências,
nos termos do § 3º do art. 43 da Lei 8.666/93, para permitir ao licitante demonstrar a exequibilidade de seu
preço, por meio da apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de notas fiscais ou propostas de
fornecedores, ou outros documentos probatórios hábeis, conforme procedimentos definidos no edital.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2023

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

XXXXXXXXX, ___ de ___________ de 2024.

______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 004/2023
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE: EMAIL:

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº:

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO:
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ANEXO III
MINUTA CONTRATO

Termo de Contrato de Fornecimento que entre si fazem
o Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
Região de Feira de Santana – Portal do Sertão e a
Empresa XXXXXX

CONTRATO Nº __/2024

Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado o Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
Região de Feira de Santana – Portal do Sertão, com sede na Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa
Mônica, Feira de Santana – Bahia, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
sob o nº 29.664.289/0001-25, representado pelo Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro
de Pessoa Física - CPF sob o n° 356.144.635-34 e portador do RG sob o n° 380043645 SSP/BA, doravante
designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa ___________________, pessoa
jurídica de direito privado, com sede na ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº.
___.___.___/___-__, neste ato representada por seu Sócio Diretor, __________________________, portador
do RG ___________________ e CPF ________________, a seguir denominada CONTRATADA, têm entre
si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Pregão ELETRÔNICO
Edital nº 004/2023 e Processo Administrativo 084/2023, Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que se
regerá pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, Decreto Federal nº
3.555/00, nº 10.024/2019 e Decreto 001/2020 e pelas demais disposições pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de expediente, a fim de atender as
demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em
todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Pregão ELETRÔNICO nº. 004/2023, bem
como a Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam o procedimento licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA
2.1. A entrega dos materiais será realizada, das 08:00h às 12:00hs e das 14:00 as 16:00, no almoxarifado da
Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana – BA, ou em endereço indicado pela CONTRATANTE.
Em caso de feriados, o fornecedor ou o portador por ele contratado deverá certificar-se antecipadamente
quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de expediente.
2.2. O fornecimento dos itens será de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias,
contados a partir do recebimento da ordem de solicitação expedido pelo setor responsável.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX).
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto contratado.
3.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços/fornecimento efetivamente prestados/fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Órgão:
Projeto Atividade:
Elemento Despesa:
Fonte:
Fonte:

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. Os serviços/bens serão aceitos:
5.1.1. Provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do
Edital e da proposta.
5.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da
proposta, e sua consequente aceitação.
5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços/bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇO
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior a 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
7.1. O prazo de vigência do contrato será até XX de XXXXXXXX de 20XX, podendo ser prorrogado, caso
seja uma das hipóteses do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento será de 30 (Trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo
setor competente.
8.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
8.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas,
FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
8.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da
Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
8.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de
que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
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8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos do edital e de sua proposta;
9.1.2. Verificar minuciosamente, a conformidade do cumprimento do serviço prestado/bens de acordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta;
9.1.3. Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar a prestação de serviço/aquisição,
objeto deste Contrato;
9.1.4. Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA às suas dependências. Esses profissionais
ficarão sujeitos a todas as normas internas da CONTRATANTE, principalmente as de segurança, inclusive
àqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências, sem que isso
configure vinculação empregatícia;
9.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor
especialmente designado;
9.1.6. Notificar por escrito a Contratada de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços/fornecimento, fixando prazo para sua correção;
9.1.7. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias e pertinentes à execução do objeto,
quando for solicitada;
9.1.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto, efetuando o
seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;
9.1.9. Efetuar o pagamento pela prestação de serviço/fornecimento do objeto do presente Contrato de acordo
com o estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
10.1.1 Prestar os serviços/fornecimento com estrita obediência às especificações do Edital e seus anexos e da
proposta;
10.1.2. Manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem
assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.
10.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços/fornecimentos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.4. Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas;
10.1.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno perigoso ou insalubre;
10.1.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua
proposta e não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no incisos do parágrafo primeiro, do artigo 57 da Lei Federal Nº 8.666/93;
10.1.7. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
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11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à
Administração.
11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei nº 8.666, de 1993.
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993.
12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666/1993:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
do serviço/fornecimento, nos prazos estipulados;
IV - o atraso injustificado no início do serviço/fornecimento;
V - a interrupção do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI - a subcontratação total, ou parcial do seu objeto sem autorização do contratante, a associação da
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;
VII - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993;
IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a
execução do Contrato;
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no
processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de
serviços, fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
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grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela
suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
Contrato;
XVI - o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.
13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:
13.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII,
desta cláusula;
13.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para
a Administração;
13.3.3. Judicial, nos termos da legislação.
13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.
13.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XV desta cláusula, sem que haja culpa da
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo
ainda direito a:
13.5.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
13.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual,
para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a
retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além
das sanções previstas neste instrumento.
13.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.7.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar
à contratada as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do contrat;
c) Multa de 2%(dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia.
d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por
período não superior a dois (2) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.
14.2. O atraso injustificado na execução do contrato poderá ensejar a rescisão do contrato.
14.3. As multas aplicadas, após o regular procedimento administrativo, respeitado o contraditório, serão
descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da
data da comunicação oficial e, caso não cumprida, serão cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa
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Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Feira de Santana – BA como competente para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Contrato.
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 (DUAS) vias
iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

Feira de Santana – BA, __ de ___________ de 2024.

_________________________________________
Valcyr Almeida Rios

Presidente do CPISRFSA
CONTRATANTE

__________________________________________
XXXXXXXXXXXXX

EMPRESA CONTRATADA
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ANEXO IV
MODELO DE ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Consórcio Público
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de
Santana – Portal do Sertão.

N.º .........

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do Sertão, com
sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de Santana – Bahia, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, NESTE ATO representado pelo Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios,
inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº
380043645 SSP/BA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão na forma
ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS nº 004/2023, Processo Administrativo 084/2023,
RESOLVE registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com
sede na _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. __.___.___/____-__, atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, no Decreto n.º 001/2020, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de
expediente, a fim de atender as demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA,
conforme condições especificado(s) na(s) planilhas em anexo do edital de Pregão nº 004/2023, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

3. VALIDADE DA ATA
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do (a)................................, não
podendo ser prorrogada.

4. REVISÃO E CANCELAMENTO
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados registrados na ata.
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2C454C0A372A310003C702C0C24F4A3F



sexta-feira, 29 de dezembro de 2023  |  Ano VI - Edição nº 00841 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 083

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
4.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
4.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
4.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
4.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
4.9.1. Por razão de interesse público; ou
4.9.2. A pedido do fornecedor.

5. ÓRGÃO PARTICIPANTE
Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do Sertão.

6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência.
6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Feira de Santana – BA, __ de ___________ de 2024.

_________________________________________
Valcyr Almeida Rios

Representante legal do órgão gerenciador
CONTRATANTE

__________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2023

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº ________________, sediada no (a)
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no
procedimento licitatório referenciado.

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de
conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de
cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos
impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e
nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

___________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2023

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ........................, com sede à ......................................,
declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo licitatório Pregão ELETRÔNICO 004/2023, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

___________________________________________________________
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2023

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por
intermédio de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade
nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim ( ) Não ( )

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2023

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU
COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão ELETRÔNICO nº 004/2023,
promovido pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana, marcado para às
10:00 horas do dia 17/01/2024, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou
domicílio) no (endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei
Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

_______________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2023

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente constituído da
empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado (Proponente), declara, sob as penas
da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

● A proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 004/2023 foi elaborada de
maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo da proposta não foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

● A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi informada,
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO
ELETRÔNICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

● Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO quanto a participar ou não da
referida licitação;

● Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 004/2023
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro
participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

● Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração pública antes da abertura
oficial das propostas; e

● Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2023

ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada no (a)

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de pessoal qualquer

servidor efetivo ou comissionado ou empregador do Consórcio/Policlínica, exercendo funções técnicas,

gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

_______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa)
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EDITAL DE LICITAÇÃO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

I. REGÊNCIA LEGAL

LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, DECRETO FEDERAL Nº 3.555/00, E Nº 10.024/2019, LEI
COMPLEMENTAR 123/2006 E DECRETO Nº 001/2020
II. ÓRGÃO GERENCIADOR

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO

III. MODALIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023
IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO

085/2023
V. TIPO DE LICITAÇÃO

MENOR VALOR POR LOTE
VI. REGIME DE EXECUÇÃO

INDIRETA
VII. OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de informática, a fim de atender as
demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

VIII. LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO:
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 19/01/2024 às 09h30min (horário de Brasília).
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 19/01/2024 às 10h00min (horário de Brasília).
LOCAL: PLATAFORMA ELETRÔNICA – www.licitanet.com.br

IX. ÓRGÃO PARTICIPANTE
CONSORCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO

X. VIGÊNCIA

O PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO
SERÁ DE 12 (DOZE) MESES

XI. PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO

NÃO SERÁ EXIGIDO

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL

Sede do Consórcio - Rua São Cosme e Damião, nº 500, Bairro: Santa Mônica I, Feira de Santana – BA,
Setor de Licitações, das 08H às 12H e das 13H às 16H.

E-MAIL: licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com

Pregoeira responsável

__________________________
Gabrielly Ferreira de Almeida

Pregoeira Oficial
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1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de informática, a fim de atender as
demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será processada por lote, conforme tabela constante do Termo de Referência.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

I. ANEXO I - Termo de Referência
II. ANEXO II – Modelo de proposta

III. ANEXO III – Minuta de contrato
IV. ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços;
V. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do

artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002
VI. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos

VII. ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal

VIII. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou enquadrada
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007

IX. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta
X. ANEXO X – Modelo de Declaração de Empregado não servidor público

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
2.1. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através
do site https://licitanet.com.br/
2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à https://licitanet.com.br/, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital.
2.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à licitanet.com.br, onde também deverão informar-se a
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
2.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao
Consórcio a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
2.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.6. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
2.7. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.8. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.9. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
2.10. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
2.11. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
2.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).
2.13. que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
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2.14. que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação;
2.15. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Para participar do PREGÃO ELETRÔNICO, o licitante deverá estar credenciado no sistema
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
Pregão na forma eletrônica;
3.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparadas;
3.5. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.
3.6. O custo de operacionalização e uso do sistema deverá ser pactuado entre o licitante e a
licitanet.com.br.

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital.
4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
4.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
4.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
4.5. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
4.6. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
4.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
4.8. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site
https://licitanet.com.br/, conforme Edital;
4.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital;
4.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema;
4.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 10 (dez
reais);
4.12. Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa “ABERTO”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;
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4.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública;
4.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários;
4.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-á
automaticamente;
4.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances,
em prol da consecução do melhor preço;
4.17. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E
TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I –
TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o
pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a
atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;
4.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar;
4.19. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do menor
valor registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do
lance;
4.20. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre
o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou
reformulado pelo proponente;
4.21. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
4.22. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO
ELETRÔNICO, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;
4.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 12 (doze) horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site
https://licitanet.com.br/;
4.24. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do
PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
4.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção
do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;
4.26. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, onde:
4.27. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006 e suas alterações;
4.28. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor
classificada, depois de encerrada a etapa de lances. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto;
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4.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;
4.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
4.31. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da
proposta originalmente vencedora do certame;
4.32. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:
4.33. Produzidos no País;
4.34. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
4.35. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93);
4.36. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação;
4.37. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.
4.38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o MENOR PREÇO, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
4.39. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do
edital;
5.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
referência, ou que apresentar o valor comprovadamente inexequível.
5.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente valor global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com o objeto licitado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos , exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
5.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, doze horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
5.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
5.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;
5.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
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5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
5.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade;
5.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital;
5.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
5.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes,
nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso;
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital;
5.14. A proposta final do licitante declarado vencedor poderá ainda ser obtida através dos relatórios
gerados pelo sistema após a conclusão da fase de lances, aliado às informações consignadas na ata final;

6. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos de habilitação, deverão ser cadastrados previamente no sistema, no momento em que
o licitante cadastre sua proposta de preços. As documentações cadastradas pelas empresas participantes são
bloqueadas para os demais participantes, inclusive o Pregoeiro.
6.2. Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os documentos
de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para a verificação do
Pregoeiro.
6.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a
sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e
habilitação técnica;
7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital, conforme Instrução Normativa SEGES/MP nº 3/2018.
7.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
7.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
7.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

a) Declaração de Atendimento aos Requisitos deste Edital, conforme disposto no Inciso VII, art. 4.o
da Lei nº 10.520/2002, nos termos do Anexo V deste Edital;

b) Registro comercial, no caso de tratar-se de empresa individual;
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c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição
de seus administradores;

d) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando de sociedades por ações, acompanhados
da documentação mencionada na alínea anterior, deste subitem;

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

7.7. Os documentos de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da empresa;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a

apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.7.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;
7.7.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo
34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

7.8. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da
Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o
caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do
envelope de Habilitação;

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art.
58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação;

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados
de Termo de Abertura e Encerramento, devidamente arquivado, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

d) Admite-se a apresentação do balanço por meio de Escrituração Contábil Digital (SPED);
e) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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f) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das
fórmulas:

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =Ativo Circulante
Passivo Circulante

g) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que:

h) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

7.9. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante apresentação de atestado (s) fornecido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.
a.1. Não serão aceito(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica cuja empresa eminente seja componente
do mesmo grupo financeiro da LICITANTE ou seja sua subcontratada;

7.10. Documentações complementares:
a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a

sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;
b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº

9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este
Edital;

c. Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital.;
d. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos;
e. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

f. Declaração de Inexistência de Empregados Menores
g. Declaração de Comprometimento
h. No caso de todas as licitantes serem inabilitadas o(a) Pregoeiro(a) poderá conceder o prazo de 08

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação escoimada dos defeitos motivadores de sua
inabilitação, com base legal no art. 48 §3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

i. Recomenda-se que todos os documentos de habilitação estejam autenticados eletronicamente para
que seja comprovada a veracidade destes, salvo os emitidos pela internet, e que possam ser
conferidos junto ao site do órgão emissor.

8. DA REABERTURA DA SESSÃO
8.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2C454C0A372A310003C702C0C24F4A3F



sexta-feira, 29 de dezembro de 2023  |  Ano VI - Edição nº 00841 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 098

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

8.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam;
8.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;
8.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;
8.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).

9. DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
9.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para realização do certame,
qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos deste
Instrumento, cabendo ao Pregoeiro, auxiliado pelo responsável solicitante do referido objeto, decidir sobre a
petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis.
9.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a
realização do Certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas;
9.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não apontar as falhas ou
irregularidades supostamente existentes no mesmo até o terceiro dia útil que anteceder a data de realização
deste Pregão, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso;
9.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando vencidos os respectivos prazos legais,
9.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnações, referentes ao presente Certame, serão
processados e julgados na forma e nos prazos previstos e deverão ser enviados para o e- mail
licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com ou através do site www.licitanet.com.br;
9.6. A participação no presente certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente
Edital, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas;
9.7. Informações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às especificações do objeto,
deste Edital, serão dados pelas Secretarias Solicitantes;

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30
(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse
momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso;
10.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito;
10.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses e logo em seguida terá o prazo de três dias para que o Município apresente a
decisão do referido recurso;
10.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.
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11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. Não havendo a manifestação de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação à proponente
vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior.
11.2. Ocorrendo a manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade superior
adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o procedimento licitatório.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada.
12.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
12.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º
da Lei nº 8.666, de 1993;
12.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
12.7. O licitante deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.8. Durante a vigência da Ata ou da Contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
12.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização).
12.10. O prazo de vigência da ata de registro de preços será da data da assinatura até 12 (doze) meses,
vedada a sua prorrogação

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
13.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o Termo de Contrato (no modelo estabelecido pelo anexo III deste edital) ou aceitar/retirar o
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação
é de 12 (doze) meses contados do(a) data de assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da
Lei n° 8.666/93.
13.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento;
13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor registrado e aceito pela Administração.
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14. DO PREÇO E ORÇAMENTO ESTIMATIVO - CONSUMO E CUSTO ESTIMADO ANUAL
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
14.2. Para a aquisição a CONTRATADA obrigatoriamente deverá enquadrar a sua proposta, conforme
anexo I do presente edital:
14.3. A utilização do modelo da presente licitação “na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
do tipo MENOR VALOR POR LOTE, busca atender tal demanda, resguardando o interesse da
administração, a transparência dos parâmetros de contratação, a busca do melhor preço para a aquisição
supra.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na
minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

16. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência ou na
minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

17. DO PAGAMENTO
17.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada
pelo setor competente.
17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
17.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada;
17.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil;
17.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de
que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
17.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
17.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
17.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.
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18.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.
18.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitarem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.
18.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

19. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:
19.2. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando convocada dentro do prazo
de validade da proposta;
19.3. Apresentar documentação falsa;
19.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.5. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
19.6. Comportar-se de modo inidôneo;
19.7. Cometer fraude fiscal;
19.8. Fizer declaração falsa;
19.9. Ensejar o retardamento da execução do certame.
19.10. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 2 (dois) anos;
19.11. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
19.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
19.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
19.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.
20.2. É facultada à Pregoeira ou à autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não
implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.
20.3. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.5. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de
razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
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20.6. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa.
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na
Administração.
20.8. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo,
prevalece a previsão do Edital.
20.9. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do, de 2000, da
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº
8.666, de 1993, subsidiariamente.
20.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

Feira de Santana - BA, 26 de dezembro de 2023.

___________________________
Gabrielly Ferreira de Almeida

Pregoeira Oficial
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023

TERMO DE REFERÊNCIA
Órgão Solicitante: Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana.

1. OBJETO

1.1. Registro de preço para futura e eventual aquisição de material de informática, a fim de atender as
demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme especificações e quantidades
estabelecidas abaixo:

1.2 Estimativas de consumos individualizadas do órgão gerenciador:

LOTE I

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

CARTUCHO, de Toner Brother TN419 TN419BK
Black, utilizado nos seguintes modelos de
equipamentos: HLL8360CDW HLL8360 L8360
8360CDW 8360, MFCL8610CDW MFCL8610 L8610
8610CDW 8610, MFCL8900CDW MFCL8900 L8900
8900CDW 8900, MFCL9570CDW MFCL9570 L9570
9570CDW 9570. Rende em média 9.000 páginas
considerando 5% de cobertura no papel A4. Toner
original de alto rendimento.

UN 7

2

CARTUCHO de Toner Brother TN419 TN419Y
Yellow, utilizado nos seguintes modelos de
equipamentos: HLL8360CDW HLL8360 L8360
8360CDW 8360, MFCL8610CDW MFCL8610 L8610
8610CDW 8610, MFCL8900CDW MFCL8900 L8900
8900CDW 8900, MFCL9570CDW MFCL9570 L9570
9570CDW 9570. Produto com ótima qualidade de
impressão, rende em média 9.000 páginas
considerando 5% de cobertura no papel A4. Toner
original de alto rendimento.

UN 7

3

Cartucho de Toner Brother TN419 TN419M Magenta,
utilizado nos seguintes modelos de equipamentos:
HLL8360CDW HLL8360 L8360 8360CDW 8360,
MFCL8610CDW MFCL8610 L8610 8610CDW 8610,
MFCL8900CDW MFCL8900 L8900 8900CDW 8900,
MFCL9570CDW MFCL9570 L9570 9570CDW 9570.
Produto com ótima qualidade de impressão, rende em
média 9.000 páginas considerando 5% de cobertura no
papel A4. Toner original de alto rendimento.

UN 7

4 Cartucho de Toner Brother TN419 TN419C Ciano,
utilizado nos seguintes modelos de equipamentos: UN 7
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HLL8360CDW HLL8360 L8360 8360CDW 8360,
MFCL8610CDW MFCL8610 L8610 8610CDW 8610,
MFCL8900CDW MFCL8900 L8900 8900CDW 8900,
MFCL9570CDW MFCL9570 L9570 9570CDW 9570.
Produto com ótima qualidade de impressão, rende em
média 9.000 páginas considerando 5% de cobertura no
papel A4. Toner original de alto rendimento.

5

UNIDADE DE IMAGEM, DR411CL DR-411,
compatível com os seguintes cartuchos de toner:
TN413 TN-413 TN413BK TN-413BK, TN413C
TN-413C, TN413M TN-413M, TN413Y TN-413Y,
TN416 TN-416, TN416BK TN-416BK, TN416C
TN-416C, TN416M TN-416M, TN416Y TN-416Y,
TN419BK TN-419BK, TN419 TN-419, TN419C
TN-419C, TN419M TN-419M, TN419Y TN-419Y
utilizado nos seguintes modelos de equipamentos:
HLL8360CDW HLL8360 L8360 8360CDW 8360,
MFCL8610CDW MFCL8610 L8610 8610CDW 8610,
MFCL8900CDW MFCL8900 L8900 8900CDW 8900,
MF

UN 4

6

CARTUCHO, Lexmark, CS310/510, ref.708HC, na cor
ciano, original do fabricante do equipamento, não
recarregado e não remanufaturado. Embalagem: deverá
conter etiqueta indicando a procedência do item,
mediante a informação do número de Autorização de
Fornecimento de Material - AFM, número da Nota
Fiscal, Razão Social e CNPJ da empresa fornecedora

UN 20

7

CARTUCHO, Lexmark, CS310/510, ref.708HM, na
cor magenta, original do fabricante do equipamento,
não recarregado e não remanufaturado. Embalagem:
deverá conter etiqueta indicando a procedência do
item, mediante a informação do número de
Autorização de Fornecimento de Material - AFM,
número da Nota Fiscal, Razão Social e CNPJ da
empresa fornecedora.

UN 20

8

CARTUCHO, Lexmark, CS310/510, ref.708HY, na cor
amarela, original do fabricante do equipamento, não
recarregado e não remanufaturado. Embalagem: deverá
conter etiqueta indicando a procedência do item,
mediante a informação do número de Autorização de
Fornecimento de Material - AFM, número da Nota
Fiscal, Razão Social e CNPJ da empresa fornecedora.

UN 20

9

TONER, Lexmark, ref. MS410DN, na cor preta,
original do fabricante do equipamento, não recarregado
e não remanufaturado. As seguintes informações
deverão ser impressas pelo fabricante, diretamente
sobre a embalagem em que o produto está
acondicionado: etiqueta indicando a procedência do
item, nome/CNPJ do fabricante, marca do produto,
garantia, data/prazo de validade e/ou lote, bem como
sobre os riscos que apresentam a saúde e segurança dos

UN 120
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consumidores, normas vigentes e registros nos órgãos
competentes. Na data da entrega, o prazo de validade
indicado para o produto, não deverá ter sido
ultrapassado na sua metade, tomando-se como
referência a data/prazo de validade e/ou lote impresso
na embalagem.

10

CARTUCHO, Lexmark, CS310/510, ref.70C8HK0, na
cor preto, original do fabricante do equipamento, não
recarregado e não remanufaturado. Embalagem: deverá
conter etiqueta indicando a procedência do item,
mediante a informação do número de Autorização de
Fornecimento de Material - AFM, número da Nota
Fiscal, Razão Social e CNPJ da empresa fornecedora.

UN 20

LOTE II

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

DISCO, com tecnologia SSD, capacidade mínima de
240 GB, velocidade mínima de leitura de 500 MB/s,
velocidade mínima de gravação de 320 MB/s,
formato 2,5 pol, interface SATA Rev. 3.0 (6Gb/s),
compatível com a versão anterior SATA Rev. 2.0
(3Gb/s). Garantia integral mínima de 01 ano.

UN 12

2

DISCO, rígido, externo, USB 3.0, HDD interno
padrão SATA 2.5 pol, capacidade 1 TB, com cabo
USB e 1 ano de garantia. - HD Externo; - Interface
USB 3.0; - Disco Interno padrão SATA de 2.5
polegadas; - Capacidade mínima de 1 TB.

UN 5

3

DISCO, rígido, tipo HD surveillance, 4 TB, Suportar
até 64 câmeras, Carga de trabalho 24/7, Interface
SATA III, mínimo de 6GB/s, Velocidade do eixo
(RPM) mínimo 5400 RPM, Cache - mínimo 64MB,
Garantia mínima - 12 meses

UN 4

4

CONECTOR, RJ45 macho, CAT 5E EIA/TIA,
fabricado em termoplástico transparente não
propagante à chama UL 94V-0; contatos elétricos: 08
contatos elétricos bronze fosforoso em cobre berílio e
camada de ouro em 50 mícrons (1,27μm) de ouro e
100 μm (2,54 μm) de níquel; padrão de montagem:
T568 A/ B, quantidade de ciclos > 700 RJ45 no IDC;
certificações: ETL Verifiel 3174000, UL Listed
EI73971, ETL 4 conexões (U/UTP), Norma:
EIA/TIA 568 C.2 e seus adendos; ISO/IEC 11801;
NBR 14565; identificação: obrigatório a impressão
do fabricante no corpo do produto; rastreabilidade:
embalagem com código do produto, data de
fabricação e contato do fabricante; Garantia: 12
meses.

UN 300
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5

KIT, teclado e mouse, sem fio, teclado com 104
teclas, idioma padrão ABNT 2 Brasil, mecanismos
das teclas membrana táctil de alta qualidade e
duração, curso de acionamento 3,6 mm, alimentação
1.5 VDC (1 Pilha AA), consumo de energia 6mA
(Tecla pressionada), dimensão 436 x 132.3 x20.5 mm,
Peso 0.431 kg, acompanha mouse, botões esquerdo,
direito e scroll, resolução 1000 dpi detecção de
movimento até 14 pol/s, alimentação 1.5 VCD (1
Pilha AA), consumo de, energia 25 mA, dimensão
116 x 61,8 x 35,6 mm, peso 0.061 kg, Raio de
operação de até 10m. As seguintes informações
deverão ser impressas pelo fabricante, diretamente na
embalagem em que o produto esta acondicionado:
nome/CNPJ do fabricante, site, nome do produto,
data de fabricação e validade, número do lote,
composição, peso, endereço, telefone de contato,
modo de usar e precauções no uso do produto.

UN 3

6

BATERIA, de lithium, 3 volts, modelo CR 2032.
Embalagem com dados de identificação do produto e
marca do fabricante. Atender a(s) norma(s) ABNT e
Resolução(s) vigente(s) do CONAMA.

UN 15

7

MEMÓRIA, DDR4 SDRAM COM 288 pinos, com
capacidade total de 08GB, voltagem 1.2V, velocidade
mínima de 2400MHz, Ciclos: CL17, Garantia mínima
de 01 ano pelo fabricante.

UN 5

8

MEMÓRIA, flash, portátil, tipo pendrive, capacidade,
16 GB, padrão USB 2.0, leitura e gravação mínima a
19 MB/s. - Capacidade nominal 16 gigabytes. - Plug
and Play - Compatibilidade com Windows 98, XP,
2000, ME, Linux 2.6 ou superior, Mac OS X ou
superior. - Padrão USB 2.0.

UN 10

9

PASTA, térmica, a base de prata, condutividade
térmica 9.2428w/m.c, temperatura de operação
0~200°c , para uso em processadores. Embalagem:
bisnaga com 5g, com data de fabricação e prazo de
validade.

UN 15

10

PLACA, de rede padrão Ethernet 10/100Base-TX,
interface PCI-Express, compatível com padrões IEEE
802.3, 802.3x, 802.3u, 802.1Q, para
Microcomputador tipo PC, deverá ser fornecido
drivers do dispositivo em mídia de CD. Declaração
do fabricante, indicando a sua rede de assistência
técnica autorizada e prazo de garantia para peças 12
(doze) meses;

UN 3

11

TECLADO, para microcomputador PC, 107 teclas
layout padrão ABNT-2 estendido, conector USB. -
Layout ABNT-2 estendido com teclas para Windows.
- Conector USB. - Construído em termoplástico de
cor única - Mínimo de 107 teclas em ângulo reto, com
gravação permanente (a laser ou transferência a

UN 10

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2C454C0A372A310003C702C0C24F4A3F



sexta-feira, 29 de dezembro de 2023  |  Ano VI - Edição nº 00841 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 107

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

quente) das letras e símbolos.; - Teclas Backspace e
ENTER de tamanho duplo; - Bloco numérico
separado das demais; - As teclas Power Off e Sleep,
se existirem, devem estar em bloco separado do bloco
que contém as teclas Insert e Delete. - Acionamento
por membrana capacitiva com retorno táctil; - Curso
de acionamento mínimo de 3,5 milímetros; -
Distância entre teclas de no mínimo 5 milímetros (no
topo); - Regulagem de inclinação.; - Indicativo
luminoso no teclado do status das funcionalidades
Num Lock e Caps Lock - Garantia de 1 ano As
seguintes informações deverão ser impressas pelo
fabricante, diretamente na embalagem em que o
produto está acondicionado: nome/CNPJ do
fabricante, site, nome do produto, data de fabricação e
validade, número do lote, composição, peso,
endereço, telefone de contato, modo de usar e
precauções no uso do produto. Atender a (s) norma
(s) ABNT vigente (s).

12

MOUSE, óptico, USB, 03 botões, com scroll,
compatível com PC e notebook, ergonômico,
tamanho normal, compatível com Windows e Linux,
tecnologia de sensor óptico sem esfera, conector tipo
PS/2 aderente ao padrão de cores PC98, resolução
mínima 800 dpi, 03 botões, roda de rolagem (scroll)
com rolagem da tela manual e/ou automática,
selecionável por click na roda de rolagem,
compatibilidade com Windows para todas as versões
a partir do Windows 98, compatibilidade com Linux,
corpo ergonômico, tamanho normal, desenho
simétrico para uso por destros e canhotos, garantia do
fabricante minima de 01 ano. Embalagem com dados
de identificação do produto, marca do fabricante e
instruções de operação e instalação em português.

UN 10

13

WEBCAM, para videoconferência, resolução máxima
(em pixels) 1080P HD, interface/comunicação USB,
microfone embutido, compatibilidade com notebook
e PC, controle remoto, fonte AC 110 - 220V.

UN 2

LOTE III

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

ADAPTADOR, elétrico, macho/femea, lado plugue
(macho) no padrão novo (2P + T) pinos redondos,
lado tomada (fêmea) no padrão antigo, pinos chatos,
corrente 20A, para tensão entre 100 e 250 VCA.

UN 10

2 ANTENA, de TV Interna UHF/HDTV, base com
imã, cabo com 2,5 m. UN 2
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3 CABO, adaptador conversor HDMI para VGA com
saída P2 de áudio. UN 2

4 CABO de vídeo, HDMI, conectores machos em
ambas as pontas, comprimento mínimo 10 metros. UN 2

5

EXTENSÃO, elétrica, com 15 metros, 10 Amperes,
para tensão entre 100 e 250 VCA, plugue bipolar
com pino terra para conectar em 04 tomadas com
encaixe rebaixado, tomada móvel bipolar com
contato terra com encaixe rebaixado e superfície
protetora.

UN 3

6

TRANSFORMADOR, de voltagem, 2000 watts,
corrente alternada de 110 para 220 e 220 para 110
volts. O plugue deverá atender o padrão vigente das
Normas da ABNT.

UN 4

7

EXTENSÃO, elétrica, com 5 metros, 10 Amperes,
para tensão entre 100 e 250 VCA, plugue bipolar
com pino terra para conectar em 04 tomadas com
encaixe rebaixado, tomada móvel bipolar com
contato terra com encaixe rebaixado e superfície
protetora.

UN 3

8

CABO, P10 para instrumentos musicais e
interligação de outros equipamentos. fabricado com
liga de cobre OFHC (Isenta de oxigênio) e bitola de
0,20mm²/24 AWG (E20). montado com conectores
P10 x P10L usinados em latão (CLA) niquelados e
blindados com termocontrátil.

UN 4

9 CABO, RCA XP2, medindo 1,5 metros, reforçado.
Atender a(s) norma(s) ABNT vigente(s). UN 4

10

CAIXA de Som acústica de parede, potência 30w
RMS, passivo - Resposta de frequência mínima e
máxima 12Hz - 20Hz, Largura x Profundidade x
Altura: 14 cm x 11.3 cm x 19 cm. Modelo para
referência PS200 Plus.

UN 4

11

PEDESTAL, para microfone, tipo girafa, com altura
mínima de 1,0 m, altura máxima de 2,0 m, haste
telescópica acabamento em pintura epóxi preta , com
peso igual ou superior a 4,0 kg.

UN 3

12

CABO PARALELO CRISTAL 2 x 18 (2 x 0,75 mm)
- ROLO COM 25 METROS - CABO VERMELHO /
PRETO EXTRA FLEXÍVEL - COMPOSIÇÃO
ALCU + PVC PARA SOM AUTOMOTIVO E
RESIDENCIAL

UN 4

13

RECEIVER amplificador Slim 3000 APP G2 com
200 Watts RMS de potência 2 canais BIVOLT.
Possui a função mutirom sonoriza 2 ambientes
distintos, com músicas diferentes.

UN 2

14

MICROFONE, de mão, sem fio, profissional, chave
liga/desliga o transmissor, - Frequência de
transmissão UHF de 700 a 900 MHZ - Indicador de
energia, - Indicador de bateria fraca, - Controle de

UN 3
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ganho de áudio, - Bateria AA, - Distancia
aproximada de operação de 100m.

LOTE IV

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

MICROCOMPUTADOR, portátil, processador:
mínimo de 4 núcleos e 4 threads, mínima 10ª Geração,
velocidade de processamento mínimo de 1.5 GHz,
Sistema operacional: Windows 10 Pro de 64 bits -
Português, Placa de vídeo: UHD Graphics integrada,
Memória ram de 8 GB (1x8GB), DDR4, 2666MHz ,
Disco Rígido: Unidad de estado solido (SSD) SATA
M.2 de 256GB, tela: LED mínima de 14 polegadas
com resolução mínima de 1920 x 1080 , Teclado: retro
iluminado em Português, Wireless 2X2 AX e
Bluetooth 5.0, Câmera HD minima 720p, Bateria de
potência mínima de 42wH, Portas e Slots: USB 2.0,
porta RJ-45, HDMI, USB 3.1, Fone de ouvido,
microfone, garantia 3 anos on-site (bateria um ano)
fornecer todos os cabos de alimentação e interconexão
do equipamento.

UN 3

2

MICROCOMPUTADOR, SFF COM MONITOR,
COM NO MÍNIMO 3.550 PONTOS NO TESTE
PCMARK 10, COM GARANTIA DE 12 MESES
ONSITE 1. PROCESSADOR 1.1. Deve possuir no
mínimo 2 núcleos físicos de CPU e suportar no
mínimo 4 threads. 1.2. Deve possuir clock base
mínimo de 3,40 GHz. 1.3. Deve possuir no mínimo
4MB de cache. 1.4. Deve possuir TDP (Thermal
Design Power) de no máximo 65W. 1.5. Deve possuir
controlador de memória com capacidade de acesso em
dois canais (dual channel). 1.6. Não serão aceitos
processadores cuja fabricação tenha sido
descontinuada pelo fabricante a contar da data de
publicação do Edital. 1.7. A largura do processador
deve ser de no máximo 14 nm (nanômetros) . 1.8. No
caso em que o processador seja da: 1.8.1. INTEL, o
mesmo deverá ser da 9º geração ou superior
comercializada pelo fabricante. 1.8.2. AMD, o mesmo
deverá ser da 3º geração de CPUs ou superior
comercializada pelo fabricante. 2. DESEMPENHO
2.1. Será exigido um desempenho mínimo de 3.550
(três mil, quinhentos e cinquenta) pontos no teste
benchmark PCMark 10. 2.2. Os testes de desempenho
devem ser feitos no mesmo hardware oferecido,
obedecendo a configuração default dos softwares, com
todos os patches aplicados a versão utilizada. 3.
MEMORIA RAM 3.1. Padrão mínimo SDRAM

UN 2
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DDR4-2400 MHz. 3.2. Com memória RAM instalada
de: 8 (oito) gigabytes, em um único pente de memória.
3.3. Permite expansão de memória para no mínimo
16GB. 4. PLACA-MÃE 4.1. Do mesmo fabricante do
microcomputador ou comprovadamente em regime
OEM, não sendo aceito o emprego de placas de livre
comercialização no mercado de varejo a consumidor.
4.2. Deve possuir capacitores sólidos. 4.3. Deve
possuir o quantitativo mínimo indicado para os
conectores internos e interfaces integrados a placa
mãe: 4.3.1. 1 (uma) interfaces padrão SATA de terceira
geração com velocidade 6Gb/s conforme especificação
da SATA-IO (SATA International Organization). 4.3.2.
1 (uma) interfaces M.2 de forma a permitir a instalação
de drives NVMEs SSD ou outros aceleradores. 4.3.3. 1
(uma) PCI Express x16 slot, running at x16 (The
PCIEX16 slot conforms to PCI Express 3.0 standard).
4.3.3. 1(uma) PCI Expless x1 slot, que possibilite a
utilização de placa de rede Wi-Fi com suporte no
mínimo as tecnologias 802.11 a/b/g/n/ac e velocidade
de 433 Mbps ou superior, para caso o equipamento
ofertado não utilize outro tipo de slot para a conexão
com a placa mãe. 4.4. Deve possuir o quantitativo
mínimo indicado para os seguintes conectores no
painel traseiro, integrados a placa mãe: 4.4.1. 2 (duas)
portas USB padrão mínimo USB 3.0 ou superior.
4.4.2. 2 (duas) portas USB padrão mínimo USB 2.0.
4.4.3. 1 (uma) porta RJ-45 para interface de rede
padrão Gigabit Ethernet, com sinalização de atividade
e velocidade de link, obedecendo aos padrões Ethernet
1000base-T, IEEE 802-3, CSMA/CD, WoL e PXE,
auto-sense, full-duplex e compatível com o protocolo
TCP/IP V.4 e V.6. 4.4.5. Mínimo de 3 (três) conexões
para monitor, sendo 1 (uma) analógica DB15 (VGA) e
2 (duas) digitais (Display Port - DP e HDMI). Para os
microcomputadores que possuem apenas portas do tipo
VGA e DisplayPort, deverá ser fornecido 1 (um)
adaptador de porta DisplayPort para HDMI por
equipamento. 4.4.6. Mínimo de 1 (um) conector para
saída de áudio. 4.5. Deve possuir modulo TPM 2.0
físico. 4.6. 1 (uma) placa de rede Wi-Fi com suporte
no mínimo as tecnologias 802.11 a/b/g/n/ac e
velocidade de 433 Mbps ou superior. 5. BIOS 5.1.
BIOS em português ou inglês em conformidade com a
especificação UEFI 2.1 (http://www.uefi.org),
comprovada através do site
http://www.uefi.org/members, na categoria Members.
5.2. Deve permitir configurar senha mestra para: 5.2.1.
Acesso ou mudança dos parâmetros da BIOS. 5.2.2.
Habilitar/desabilitar portas USB e HDD. 5.2.3. Dar
boot no microcomputador. 5.3. Deve ter sua
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configuração exibida no idioma português ou inglês.
5.4. Deverá ser comprovado o direito de Copyright
atestado pelo fabricante da BIOS UEFI quando esta
não for de propriedade do fabricante do micro ou o
fabricante do equipamento deverá ser responsável por
todo suporte ao BIOS presente no seu equipamento.
As atualizações, quando necessárias, devem ser
disponibilizadas no site do fabricante do
microcomputador para o modelo específico fornecido,
bem como fornecido software do mesmo fabricante do
desktop que permita atualização dos drivers,
BIOS/firmware por console em ambiente Windows.
5.5. Deve possuir identificação do fabricante e número
de série do micro de forma não editável. 5.6. Deve
permitir a adição de bitmap personalizado que
identifique a instituição contratante. 5.7. Deve ser
aderente aos padrões PnP 1.0a, SM BIOS 2.7, ACPI
5.0, no mínimo nas versões citadas. 5.8. Deve possuir
suporte à tecnologia de previsão/contingenciamento de
falhas de disco rígido S.M.A.R.T. habilitada. 5.9. Deve
possuir o número de série do microcomputador
registrado na BIOS e visível no menu de inicialização
(SETUP). 5.10. Deve possibilitar a inserção de código
de identificação do equipamento dentro do próprio
BIOS, com extensão mínima de oito dígitos (ASSET
TAG). 5.11. A BIOS deve possuir ferramenta de
diagnóstico acessível através do BIOS para execução
com capacidade de executar teste de processador,
memória RAM (de todos os blocos da memória),
saúde do disco rígido ou SSD (de todos os blocos dos
discos), interface de rede, interface gráfica, portas
USB, placas de expansão PCI, motherboard e
ventilador. A mensagem de erro deverá ser o suficiente
para abertura de chamada em garantia. 5.12. Deve
permitir a adição de bitmap personalizado que
identifique a instituição contratante (logomarca ou
brasão), o qual deverá ser fornecido pela contratante e
inserida no processo fabril da contratada para o lote de
equipamentos. 5.13. Possuir cópia local para
recuperação automática em caso de falhas. 6.
CHIPSET 6.1. Deverá suportar a expansão de
memória para, no mínimo, 16 GB (dezesseis
Gigabytes), suporte nativo e funcionamento com
DDR4 a 2400 MHz, ou superior. 6.2. Deverá suportar
a controladora de disco padrão SATA 3.0 Gb/s ou
superior. 6.3. Deverá ser projetado para computação
com uso eficiente da energia. 6.4. Deverá suportar o
padrão SMART III ou superior. 6.5. Deverá suportar a
utilização de, no mínimo, 03 (três) monitores
independentes sem a necessidade de auxílio de uma
placa de vídeo off-board. 7. DISCO RÍGIDO 7.1.
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Deve ser do tipo Solid-State Drive - SSD. 7.1. Deve
possuir interface Serial ATA 6Gb/s ou tecnologia
superior 7.2. Deve possuir capacidade mínima de 256
gb. 7.3. Deve possuir velocidade de leitura mínima de
500 MB/s. 7.4 Deve possuir velocidade de gravação
mínima 400 MB/s. 8. PROCESSAMENTO GRÁFICO
(INTERFACE DE VÍDEO) 8.1. Deve permitir no
mínimo 03 (três) displays simultâneos, sendo um
analógico (VGA) e dois digitais sendo 1 (um) Display
Port -DP e 1 (um) HDMI. Para os microcomputadores
que possuem apenas portas do tipo VGA e
DisplayPort, deverá ser fornecido 1 (um) adaptador de
porta DisplayPort para HDMI por equipamento. 8.2.
Deve permitir exibição nos modos individual, clone e
estendido. 8.3. Deve permitir o uso compartilhado da
memória principal de no mínimo 1.5 gigabytes ou
possuir memória dedicada de no mínimo 1 gigabyte.
8.4. A interface gráfica deve ser certificada para
DirectX 12, e OpenGL 4.5 8.5. Deve ser aderente aos
padrões HDMI1.4 ou superior. 9. ÁUDIO 9.1. Deve
ser compatível com as especificações de padrão aberto
HD Áudio. 10. GABINETE 10.1. Deve ser padrão
SmallForm Factor (SFF), não devendo ultrapassar o
volume máximo de 12.000 cm³ (doze mil) com
tolerância de 5% acima deste valor, utilizável na
posição vertical e horizontal sem prejuízo das
funcionalidades, estabilidade ou desempenho dos
componentes do microcomputador. 10.2. Acabamento
interno composto de superfícies não cortantes. 10.3. O
gabinete deverá possuir condições para implementação
de trava ou cabo de segurança (não exigidos) sem
necessidade de adaptações. 10.4. Deve possuir
indicadores frontais do estado de operação do
microcomputador, sendo estes, minimamente, ligado,
em stand-by e atividade de disco rígido. 10.5. Possui
pintura em epóxi na cor predominante preto ou grafite,
sendo permitida a frente em tom cinza ou prata. 10.6.
Deve possuir na parte frontal do gabinete: 10.6.1.
Conexão para microfone e fone de ouvido, sendo
aceito o atendimento das duas funcionalidades em
conector único tipo combo. 10.6.2. 2 (duas) portas
USB frontais com padrão mínimo USB 2.0. 10.6.3.
Botão liga/desliga. 11. FONTE 11.1. Possui potência
máxima de 250W suficiente para alimentar todos os
componentes e interfaces em sua capacidade máxima
de expansão, de acordo com as especificações elétricas
dos mesmos. 11.2. Deve possuir tecnologia PFC
(Power Factor Correction) ativo com eficiência de
85% operando a meia carga em 100 a 240 VAC / 60Hz
de entrada. 11.3. Tensão de entrada CA 110/220V a
50-60 Hz, com seletor automático. 11.4. Recursos de
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Soft On/Off e Wake-on-LAN. 11.5. Deve possuir cabo
de alimentação elétrica com comprimento mínimo de
1,5m (um metro e meio) com plugue macho 2P +T de
acordo com a norma NBR 14136. 11.6. O modelo de
fonte fornecido deve estar cadastrado no site
www.80plus.com na categoria Bronze ou superior,
para a voltagem de 110V, comprovado através do
Certified Power Supplies and Manufacturers. 11.7.
Possui baixo nível de ruído conforme NBR 10152 ou
ISO 7779 ou equivalente. 12. TECLADO 12.1. Deve
possuir conectividade USB. 12.2. Deve ser do mesmo
fabricante do microcomputador ou fornecido
comprovadamente sob contrato OEM. 12.3. Deve
obedecer ao padrão de cor do gabinete do micro. 12.4.
Deve ser Plug And Play e permitir utilização no modo
legado do boot. 12.5. Deve ser do tipo alfanumérico
estendido (com teclado numérico), obedecendo aos
padrões de disposição de teclas ABNT NBR 10346 e
10347 e inclui tecla dedicada a ativação do Start Menu
do Windows. 12.6. Deve possuir teclas com aspecto
quadrado ou retangular, não sendo aceito outro
formato. 12.7. Deve possuir regulagem de altura. 12.8.
Deve sinalizar as funções de caps lock, num lock e
scroll lock por indicadores visuais no teclado ou
mensagem específica na tela do computador. 12.9. Os
teclados fornecidos devem possuir tecla dedicada a
ativação do Start Menu do Windows. 12.10. Deve
possuir teclas com grafismo permanente. 12.11. Deve
ser compatível com a normativa RoHS 13. MOUSE
13.1. Deve possuir conectividade USB. 13.2. Deve ser
do mesmo fabricante do microcomputador ou
fornecido comprovadamente sob contrato OEM. 13.3.
Deve obedecer ao padrão de cor predominante do
teclado do micro. 13.4. Deve ser Plug and Play. 13.5.
Deve possuir sensor tipo óptico por LED ou laser.
13.6. Possui resolução de no mínimo 1.000 dpi. 13.7.
Deve possuir formato ergonômico para uso
ambidestro. 13.8. Deve ter tamanho normal para
operação por adultos, não sendo aceito mini mouse.
13.9. Deve possuir 2 (dois) botões e roda para scroll
permitindo scroll automático. 13.10. Deve ser
compatível com a normativa RoHS 14. SOFTWARE
14.1. Deverá vir instalado com Microsoft Windows 10
Professional 64 bits. 14.2. Deverá ser fornecido pelo
menos um meio de restauração do software do
microcomputador ao seu estado original de
fornecimento. 14.3. Deverá possuir licenças originais
para todo o software fornecido. 14.4. Não deverá ser
instalado nenhum software adicional além do sistema
operacional Windows e os softwares necessários para
implementar as funcionalidades exigidas neste Termo
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de Referência, inclusive suporte, gerenciamento
proativo e atualização. 14.5. Os softwares
embarcados/instalados não poderão coletar
informações pessoais, só poderão ser coletadas
informações referentes ao desempenho do
equipamento necessárias à realização das atividades
descritas no item anterior. 14.6. O fabricante do
microcomputador deverá disponibilizar em seu site
para download, todos os drivers e atualizações do
software fornecido com o microcomputador, exceto o
sistema operacional, que deverá ser coberto pela
garantia de atualização padrão da Microsoft. 15.
MONITOR 15.1. Deverá ser da cor
predominantemente preta. 15.2. Possui tela em LCD
iluminado por LED, com anti reflexo. 15.3. Possui tela
com área útil visível de tamanho diagonal não inferior
a 19.5 polegadas. 15.4. Possui ângulo de visão com
limite máximo de 170 graus para horizontal e 160
graus para vertical. 15.5. Possui resolução máxima
suportada de no mínimo 1600 x 900 pixels 15.6.
Brilho não inferior a 200 cd/m2. 15.7. Possibilidade de
gerar 16 milhões de cores ou mais. 15.8. Possuir
tempo de resposta de no máximo 5 milisegundos .
15.9. Possui controles de ajuste da imagem com menu
on screen 15.10.Deve ser Plug and Play. 15.11.Deve
possuir certificação de economia de energia emitida,
podendo ser: Energy Star, Certificado EPEAT Gold ou
a Certificação Portaria 170/2012 do INMETRO. 15.12.
Mínimo de 02 conexões, 01 conexão analógica DB15
(VGA) e 1 conexão digital (Display Port - DP e/ou
HDMI) com fornecimento dos respectivos cabos
compatíveis com o microcomputador para ambas
interfaces VGA e digital (Display Port - DP e/ou
HDMI). 15.13.A fonte de alimentação deve ser interna
ao gabinete do monitor. 15.14. Deve possuir tensão de
entrada CA 110/220 a 50-60 Hz, com seletor
automático. 15.15. Deve possuir cabo de alimentação
elétrica com comprimento mínimo de 1,5m (um metro
e meio) com plugue macho 2P+T de acordo com a
norma NBR 14136. 16. GARANTIA 16.1. A
contratada deve possuir central de atendimento tipo
(0800 ou ligação local) ou e-mail, para abertura dos
chamados de garantia, comprometendo-se a manter
registros dos mesmos constando a descrição do
problema. 16.2. O equipamento ofertado deverá
possuir código de identificação único para a abertura
dos chamados. 16.3. Os serviços de reparo dos
equipamentos especificados serão iniciados onde se
encontram (on-site), após o diagnóstico colaborativo
remoto e confirmada a necessidade de substituição de
peça, em até 2 dias úteis ao de abertura do chamado
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junto a contratada e concluídos em até 4 dias úteis ao
de abertura do chamado para os reparos realizados em
capitais e regiões metropolitanas e o dobro destes para
os reparos destinados a unidades localizadas fora das
citadas zonas. 16.4. A garantia deverá contemplar
defeitos de hardware e de todos os softwares vendidos
junto com a solução. 16.5. A garantia deverá ser
prestada pelo fabricante do equipamento ou empresa
prestadora de serviços de assistência técnica
devidamente credenciada pelo mesmo através de carta,
que deverá ser fornecida no ato da apresentação da
proposta. 16.6. O atendimento será em regime de 8
horas por dia, 5 dias por semana. 16.7. Esta
modalidade de cobertura de garantia deverá,
obrigatoriamente, entrar em vigor a partir da data de
atesto da respectiva nota fiscal dos equipamentos
fornecidos. 16.8. No caso do licitante não ser o próprio
fabricante do equipamento, ele deverá apresentar
declaração/certificado do fabricante, comprovando que
o produto ofertado possui a garantia solicitada neste
termo de referência. 16.9. A garantia técnica deverá
ser comprovada por ocasião da entrega do bem,
contemplando o período mínimo de 12 (doze) meses
ON SITE contados a partir do recebimento dos
equipamentos, conferência e constatação de
conformidade com as especificações pela
CONTRATANTE, e por fim, atesto da Nota Fiscal
relativa à entrega do lote dos equipamentos fornecidos.
16.10. O atendimento será do tipo ON SITE mediante
manutenção corretiva nas dependências da
CONTRATANTE, em dias úteis (segunda-feira a
sexta-feira), em horário comercial (08h30 às 18h), fuso
horário local Salvador, por profissionais especializados
e deverá cobrir todo e qualquer defeito apresentado,
incluindo o fornecimento e a substituição de peças
e/ou componentes, ajustes, reparos e correções
necessárias, sem ônus para a contratante. 16.11. A
CONTRATADA deverá fornecer relatórios mensais
dos chamados realizados constando prazos de
atendimento e solução do problema. 16.12. Todos os
drivers, atualizações devem estar disponíveis para
download no website do fabricante ou fornecedor.
16.13. Todos os itens de garantia deverão ser atendidos
em sua integralidade pelo fornecedor ou pelo
fabricante, ou seja, não será aceito participação parcial
de um ou de outro no atendimento aos itens acima. No
entanto, o único responsável perante a
CONTRATANTE será o fornecedor, que firmará o
contrato. 16.14. A empresa CONTRATADA garantirá
a qualidade dos equipamentos fornecidos,
obrigando-se a repor aqueles que apresentarem defeito,
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durante o período de garantia. 16.15. A
CONTRATADA deverá apresentar Relatório de visita,
contendo data, hora de chamada, início e término do
atendimento, identificação do equipamento,
identificação do defeito, da solução adotada, as
providências adotadas e toda e qualquer informação
pertinente ao chamado. 16.16. O relatório de visita
deverá ser assinado pelo técnico da CONTRATADA e
pelo responsável pela solicitação de manutenção,
atestando a resolução do problema. 16.17. O prazo de
garantia do produto entregue, para vícios aparentes ou
de fácil constatação, será de 90 (noventa) dias para
bens duráveis, contados da data de entrega. [indicar, se
necessário, a garantia legal mínima para produtos
duráveis é de 90 dias - art. 26, II do CDC] 16.18.
Deve-se informar à CONTRATADA, dentro do
período de garantia, os novos locais para prestação dos
serviços de garantia e assistência técnica, caso ocorra
remanejamento de equipamentos para outras unidades
da CONTRATANTE não informadas na Autorização
de Fornecimento de Material - AFM. 16.19. O registro
do chamado deverá ser feito por telefone ou outro
canal de atendimento, devendo o fornecedor ou sua
assistência técnica deixar claro os procedimentos para
tal ação é sempre utilizar e preencher adequadamente
os relatórios de atendimento, e estes, ao final, devem
ser disponibilizados em via ou cópia para a unidade
que realizou a abertura do chamado.

3

NOBREAK, potência nominal mínima 1,4 KVA.
Tensão de entrada 220/115 volts; Tensão de saída 110
+ ou - 15% seleção automática; Pelo menos 4 tomadas
fêmea de saída, conforme padrão da NBR-14136;
Cabo de alimentação macho, conforme padrão da
NBR-14136; Microprocessado; Forma de onda
senoidal por aproximação na saída; Tempo de
acionamento do inversor deve ser menor que 800
microssegundos; Proteções de problemas de
energia: Blecautes (falta de energia), Oscilações de
energia, Picos de tensão, Subtensões, Sobretensões,
Proteção contra descarga e sobrecarga; Leds no painel
frontal indicam as condições (status) do nobreak
Alarme audiovisual no equipamento, indicando pelo
menos falha na rede e nível de carga da bateria;
Recarga automática das baterias; Frequência 60 Hz;
fator de potência > 0,6; Porta fusível externo com
unidade reserva; Chave Liga / Desliga temporizada;
Manual do usuário em Português; Garantia do
fabricante minima de 02 (dois) anos.

UN 5

4 MOUSE, pad, ergonômico, com base de borracha
antiderrapante, forrada com tecido sintético de cor UN 20
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neutra e única, com apoio anti-ler para o pulso em
material gelatinoso.

5

PROJETOR, multimídia, resolução nativa 1280 x 1024
(Full HD), brilho não inferior a 3000 ANSI lumens,
entradas vídeo composto, VGA e HDMI. - Brilho
máximo não inferior a 3000 ANSI lumens; - Modo de
economia presente; - Resolução nativa mínima (sem
emulação): 1920 x 1080 (FULL HD); - Suportar B9
Resoluções emuladas VGA (640x480), SVGA
(800x600), E XGA (1024 x 768) - Compatibilidade
com modos e padrões PAL-M, NTSC, 480i, 576i,
480p, 576p, 720p, 1080i e 1080p - Vida útil da
lâmpada em modo de brilho máximo não inferior a
4000 horas; - Correção digital de efeito trapézio
vertical (keystone); - Ajuste de foco automático ou
manual; - Montagem no teto; - Controle remoto sem
fio; - Ranhura no corpo do projetor que permita
implementação de dispositivo de segurança padrão
Kensington obrigatória; - Tipos e quantidade minima
de entradas de vídeo requeridas: 1 analógico padrão
RCA, 1 VGA, 1 HDMI; - Entrada de áudio: 3,5 mm
ou RCA; - Manual em Português. - Alimentação
voltagem universal ou bivolt (110 e 220 volts) com
comutação automática ou manual. - Garantia integral
período mínimo 1 ano dada pelo fabricante.

UN 1

6

ACCESS POINT AC UAP-AC-LITE BR Wireless AC
867Mbps. 1 Gigabit Ethernet PoE (10/100/1000
Mbps). 2 Antenas Dual-Band (2.4 GHz MIMO 2X2 / 5
GHz MIMO 2X2). Imitação de taxa por usuário
Power Over Ethernet Passivo (24V). Suporte de
Montagem -Parede e Teto (Kits inclusos)

UN 2

7

ESTABILIZADOR, de tensão, potência nominal de
600 VA, tensão de Entrada: 115 V e 240V, com ajuste
automático de tensão; - Variação tensão da Entrada: +
ou - 20%; - Frequência de entrada: 50/60 Hz; - Tensão
de saída: 115 V - Regulação de tensão da saída: + ou -
6%; - Frequência de Saída: 50/60 Hz; - Distorção
harmônica: não introduz; - Proteções: contra
sobretensão, subtensão e curtos circuitos; - Proteção
por sobrecorrente com desligamento da saída; -
Transformador: Auto transformador - Com capacidade
para 4 tomadas de saída com fio terra conectado
diretamente a entrada. Possuir porta fusível externa
com pelo menos 1 (uma) unidade de fusível, no qual a
amperagem deverá ser compatível com o equipamento
. As seguintes informações deverão ser impressas pelo
fabricante, diretamente na embalagem em que o
produto está acondicionado: nome/CNPJ do fabricante,
marca do produto, endereço, garantia mínima de 12
meses, bem como sobre os riscos que apresentam à

UN 5
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saúde e segurança dos consumidores. Atender a(s)
Norma(s) ABNT NBR vigentes.

8

MONITOR 1. Deverá ser da cor preta. 2.Possui tela
em LCD iluminado por LED, com anti reflexo. 3.
Possui tela com área útil visível de tamanho diagonal
não inferior a 19.5 polegadas. 4. Possuir ângulo de
visão com limite máximo de 160 graus tanto na
horizontal quanto na vertical. 5. Possuir resolução
máxima suportada de no mínimo 1600 x 900 pixels 6.
Brilho não inferior a 200 cd/m2. 7. Possibilidade de
gerar 16 milhões de cores ou mais. 8. Possuir tempo de
resposta de no máximo 5 milisegundos . 9. Possuir
controles de ajuste da imagem com menu on screen 10.
Deve ser Plug and Play. 11. Deve possuir certificação
de economia de energia emitida, podendo ser: Energy
Star, Certificado EPEAT Gold ou a Certificação
Portaria 170/2012 do INMETRO; 12. Mínimo de 02
conexões, 01 conexão analógica DB15 (VGA) e 1
conexão digital (DVI) com fornecimento dos
respectivos cabos compatíveis com o
microcomputador para ambas interfaces VGA e digital
(DVI ou HDMI). 13. A fonte de alimentação deve ser
interna ao gabinete do monitor. 14. Deve possuir
tensão de entrada CA 110/220 v a 50-60 Hz, com
seletor automático. 15. Deve possuir cabo de
alimentação elétrica com comprimento mínimo de
1,5m (um metro e meio) com plugue macho 2P+T de
acordo com a norma NBR 14136.

UN 3

9

CAIXA, de som, para computador e notebook, tipo de
conexão 3,5mm, USB, com controle de volume,
proteção magnética, potência 4w, alimentação via
usbd, com led indicador liga/desliga, compatível com
win 98/00/Me/Xp/Vista/7/8/10.

UN 2

LOTE V

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

APARELHO, telefônico com fio para mesa ou parede,
cor preta, sem display, tecla redial, tecla flash, controle
de volume com 3 níveis - Medidas (C x L x A),
192x95x142 mm - Peso líquido / bruto (kg), L:
0,360/B: 0,440.

UN 5

1.3 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data da assinatura, não podendo ser
prorrogada.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A aquisição dos bens acima elencados atenderá às necessidades da Policlínica Regional de Saúde de
Feira de Santana/BA.
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2.2. Justifique-se que o parque tecnológico da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana é
informatizado, os prontuários são eletrônicos e todos os resultados de exames são impressos em na unidade,
organizados e enviados pelos Motoristas de cada Município através de malotes. Sendo assim, existe uma
potência imensurável em manter os equipamentos de informática em bom funcionamento, para que os
serviços tenham a sua rotatividade salubre e os pacientes continuem a ser atendidos com excelência.
2.3. A definição do quantitativo foi apurada em razão da necessidade de uso na Policlínica e com base
nos bens que precisam ser substituídos.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n°
10.520, de 2002, nos termos da Lei 10.520 de 2002, vez que é possível estabelecer, para efeito de
julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e
desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando
prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao interesse público.
3.2. Consoante o Decreto Federal 10.024/2019, é obrigatória a contratação na modalidade Pregão
Eletrônico

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO (LOCAL DE ENTREGA E
CRONOGRAMA)
4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcial ao longo da vigência do contrato, de acordo com as
solicitações realizadas, mediante a apresentação de “Ordem de Fornecimento”, nas quantidades e prazos
estipulados neste documento, com prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias , contados a partir do
recebimento da solicitação do órgão responsável, sempre após a realização da Nota de Empenho ou da
assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.
4.2. Os produtos deverão ser entregues em horário administrativo, das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às
16:00h, no almoxarifado da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana – BA, no endereço Avenida
Eduardo Fróes da Mota /SNº-35° BI, ou em endereço indicado pela CONTRATANTE.
4.3. Os pedidos serão realizados de acordo com a necessidade dos setores, seguindo rigorosamente o
prazo de entrega em quantidades solicitadas. Em caso de feriados, o fornecedor ou o transportador por ele
contratado deverá certificar-se antecipadamente quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de
expediente.
4.4. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações
de transporte e descarga no local da entrega.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O custo estimado total da presente contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances;
5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado.
5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente atestada
pelo setor competente, acompanhada de todas as certidões fiscais e trabalhistas.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão: 01 – Consórcio Público Interfederativo de Saúde;
Unidade: 02.02 – Secretaria Operacional;
Projeto Atividade: 2002 – Manutenção da Policlínica Regional de Saúde;
Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo;
Fonte: 21
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7. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. Os bens serão recebidos:
a. Provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta, podendo ser dispensado o recebimento provisório nos casos de gêneros perecíveis
e alimentação preparada, conforme art. 74 da Lei 8.666/93.
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 15 (quinze) dias do recebimento provisório.
7.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
7.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades
7.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração,
em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
o produto com avarias ou defeitos;
8.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação;
8.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;
8.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
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8.1.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. A Contratante obriga-se a:
9.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições
estabelecidas no Edital;
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
9.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12. CONTROLE DA EXECUÇÃO

12.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
12.2. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à
Administração.
12.2.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução do contrato.
12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
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determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
13.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos), deverão ser efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
13.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº
8.666, de 1993.
13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
13.7. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.
13.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
13.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14. DO REAJUSTE:

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.
14.2 O reajuste será realizado por apostilamento.

15. DAS SANÇÕES

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO,
poderá aplicar à CONTRATADA multa de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na forma da
Legislação específica;
15.2.Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração de
inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO,
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conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a
ampla defesa.
15.3.O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao
pagamento das multas aplicadas.
15.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo.

16. DAS AMOSTRAS

16.1 A Pregoeira poderá solicitar ao licitante classificado em primeiro lugar que apresente amostra dos
itens vencedores, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias
úteis contados da solicitação

17. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
17.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital,
mantendo-se a padronização dos processos deste município.
17.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

18. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO
18.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de inadimplemento
parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos do art. 77 da Lei
8.666/93, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida com a
contratação;
18.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a rescisão
contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados artigo 78 da Lei 8.666/93;
18.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o
contraditório e a ampla defesa;
18.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no
artigo 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação.

19. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇOS

19.1. As contratações decorrentes do registro de preços formalizado por intermédio deste procedimento de
contratação serão realizadas segundo as regras da ARP, observadas as seguintes condições básicas:
19.2. A vigência da ARP será de 12 (doze) meses, salvo as hipóteses de cancelamento contidas no art. 21
do Decreto nº 7.892/2013;
19.3. NÃO poderão utilizar-se da ARP decorrente deste procedimento de contratação, durante todo seu
período de vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do
certame;
19.4. A existência de ARP não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições;
19.5. Não haverá acréscimos nos quantitativos registrados na ARP, nos termos do § 1º do art. 12 do
Decreto nº 7.892/2013;
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19.6. Poderá haver remanejamento de quantitativos entre órgãos e entidades participantes, nos termos da
IN nº 06/2014 – SLTI;
19.7. A revisão e o cancelamento dos preços registrados na ARP obedecerão às disposições contidas no
Decreto 7.892/2013.

20. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS FINAIS:

20.1. Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos no processo
administrativo, revelados aos licitantes após a fase de lance.
20.2. Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, deverá ser efetuada diligências,
nos termos do § 3º do art. 43 da Lei 8.666/93, para permitir ao licitante demonstrar a exequibilidade de seu
preço, por meio da apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de notas fiscais ou propostas de
fornecedores, ou outros documentos probatórios hábeis, conforme procedimentos definidos no edital.

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2C454C0A372A310003C702C0C24F4A3F



sexta-feira, 29 de dezembro de 2023  |  Ano VI - Edição nº 00841 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 125

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

LOTE

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

XXXXXXXXX, ___ de ___________ de 2024.

______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 005/2023
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE: EMAIL:

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº:

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO:

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2C454C0A372A310003C702C0C24F4A3F



sexta-feira, 29 de dezembro de 2023  |  Ano VI - Edição nº 00841 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 126

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

ANEXO III
MINUTA CONTRATO

Termo de Contrato de Fornecimento que entre si fazem
o Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
Região de Feira de Santana – Portal do Sertão e a
Empresa XXXXXX

CONTRATO Nº ___/2024

Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado o Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
Região de Feira de Santana – Portal do Sertão, com sede na Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa
Mônica, Feira de Santana – Bahia, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
sob o nº 29.664.289/0001-25, representado pelo Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro
de Pessoa Física - CPF sob o n° 356.144.635-34 e portador do RG sob o n° 380043645 SSP/BA, doravante
designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa ___________________, pessoa
jurídica de direito privado, com sede na ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº.
___.___.___/___-__, neste ato representada por seu Sócio Diretor, __________________________, portador
do RG ___________________ e CPF ________________, a seguir denominada CONTRATADA, têm entre
si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Pregão ELETRÔNICO
Edital nº 005/2023 e Processo Administrativo 085/2023, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE, que se
regerá pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, Decreto Federal nº
3.555/00, nº 10.024/2019 e Decreto 001/2020 e pelas demais disposições pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de informática, a fim de atender as
demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em
todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Pregão ELETRÔNICO nº. 002/2023, bem
como a Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam o procedimento licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA
2.1. A entrega dos materiais será realizada, das 08:00h às 12:00hs e das 14:00 as 16:00, no almoxarifado da
Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana – BA, ou em endereço indicado pela CONTRATANTE.
Em caso de feriados, o fornecedor ou o portador por ele contratado deverá certificar-se antecipadamente
quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de expediente.
2.2. O fornecimento dos itens será de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias,
contados a partir do recebimento da ordem de solicitação expedido pelo setor responsável.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX).
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto contratado.
3.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços/fornecimento efetivamente prestados/fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Órgão:
Projeto Atividade:
Elemento Despesa:
Fonte:
Fonte:

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. Os bens serão aceitos:
5.1.1. Provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do
Edital e da proposta.
5.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da
proposta, e sua consequente aceitação.
5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços/bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇO
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior a 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
7.1. O prazo de vigência do contrato será até XX de XXXXXXXX de 20XX, podendo ser prorrogado, caso
seja uma das hipóteses do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento será de 30 (Trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo
setor competente.
8.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
8.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas,
FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
8.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da
Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
8.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de
que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
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8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos do edital e de sua proposta;
9.1.2. Verificar minuciosamente, a conformidade do cumprimento do serviço prestado/bens de acordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta;
9.1.3. Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar a prestação de serviço/bens objeto
deste Contrato;
9.1.4. Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA às suas dependências. Esses profissionais
ficarão sujeitos a todas as normas internas da CONTRATANTE, principalmente as de segurança, inclusive
àqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências, sem que isso
configure vinculação empregatícia;
9.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor
especialmente designado;
9.1.6. Notificar por escrito a Contratada de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para sua correção;
9.1.7. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias e pertinentes à execução do objeto,
quando for solicitada;
9.1.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto, efetuando o
seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;
9.1.9. Efetuar o pagamento pela prestação de serviço/bens do objeto do presente Contrato de acordo com o
estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
10.1.1 Prestar os serviços/fornecer os bens com estrita obediência às especificações do Edital e seus anexos e
da proposta;
10.1.2. Manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem
assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.
10.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços/bens efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.4. Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas;
10.1.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno perigoso ou insalubre;
10.1.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua
proposta e não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no incisos do parágrafo primeiro, do artigo 57 da Lei Federal Nº 8.666/93;
10.1.7. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
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11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à
Administração.
11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei nº 8.666, de 1993.
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993.
12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666/1993:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços/fornecimento dos bens nos prazos estipulados;
IV - o atraso injustificado no início do serviço/fornecimento;
V - a interrupção do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI - a subcontratação total, ou parcial do seu objeto sem autorização do contratante, a associação da
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;
VII - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993;
IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a
execução do Contrato;
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no
processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de
serviços, fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
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grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela
suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
Contrato;
XVI - o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.
13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:
13.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII,
desta cláusula;
13.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para
a Administração;
13.3.3. Judicial, nos termos da legislação.
13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.
13.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XV desta cláusula, sem que haja culpa da
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo
ainda direito a:
13.5.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
13.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual,
para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a
retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além
das sanções previstas neste instrumento.
13.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.7.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar
à contratada as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do contratante;
c) Multa de 2%(dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia.
d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por
período não superior a dois (2) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.
14.2. O atraso injustificado na execução do contrato poderá ensejar a rescisão do contrato.
14.3. As multas aplicadas, após o regular procedimento administrativo, respeitado o contraditório, serão
descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da
data da comunicação oficial e, caso não cumprida, serão cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa
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Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Feira de Santana – BA como competente para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Contrato.
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 (DUAS) vias
iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

Feira de Santana – BA, __ de ___________ de 2023.

_________________________________________
Valcyr Almeida Rios

Presidente do CPISRFSA
CONTRATANTE

__________________________________________
XXXXXXXXXXXXX

EMPRESA CONTRATADA
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ANEXO IV
MODELO DE ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Consórcio Público
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de
Santana – Portal do Sertão.

N.º .........

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do Sertão, com
sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de Santana – Bahia, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, NESTE ATO representado pelo Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios,
inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº
380043645 SSP/BA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão na forma
ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS nº 005/2023, Processo Administrativo 085/2023,
RESOLVE registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com
sede na _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. __.___.___/____-__, atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, no Decreto n.º 001/2020, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de
informática, afim de atender as demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA,
conforme condições especificadas(s) na(s) planilhas em anexo do edital de Pregão nº 005/2023, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

3. VALIDADE DA ATA
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do (a)................................, não
podendo ser prorrogada.

4. REVISÃO E CANCELAMENTO
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados registrados na ata.
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
4.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
4.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
4.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
4.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
4.9.1. Por razão de interesse público; ou
4.9.2. A pedido do fornecedor.

5. ÓRGÃO PARTICIPANTE
Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do Sertão.

6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência.
6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Feira de Santana – BA, __ de ___________ de 2024.

_________________________________________
Valcyr Almeida Rios

Representante legal do órgão gerenciador
CONTRATANTE

__________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº ________________, sediada no (a)
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no
procedimento licitatório referenciado.

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de
conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de
cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos
impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e
nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

___________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ........................, com sede à ......................................,
declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo licitatório Pregão ELETRÔNICO 005/2023, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

___________________________________________________________
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por
intermédio de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade
nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim ( ) Não ( )

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU
COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão ELETRÔNICO nº 005/2023,
promovido pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana, marcado para às
10:00 horas do dia 19/01/2024, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou
domicílio) no (endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei
Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

_______________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente constituído da
empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado (Proponente), declara, sob as penas
da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

● A proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 005/2023 foi elaborada de
maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo da proposta não foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

● A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi informada,
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO
ELETRÔNICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

● Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO quanto a participar ou não da
referida licitação;

● Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 005/2023
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro
participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

● Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração pública antes da abertura
oficial das propostas; e

● Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023

ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada no (a)

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de pessoal qualquer

servidor efetivo ou comissionado ou empregador do Consórcio/Policlínica, exercendo funções técnicas,

gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

_______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa)

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.
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EDITAL DE LICITAÇÃO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

I. REGÊNCIA LEGAL

LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, DECRETO FEDERAL Nº 3.555/00, E Nº 10.024/2019, LEI
COMPLEMENTAR 123/2006 E DECRETO Nº 001/2020
II. ÓRGÃO GERENCIADOR

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO

III. MODALIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2023
IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO

086/2023
V. TIPO DE LICITAÇÃO

MENOR VALOR POR LOTE
VI. REGIME DE EXECUÇÃO

INDIRETA
VII. OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de fardamentos e enxoval hospitalar, a fim de atender as
necessidades da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme
especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

VIII. LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO:
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 22/01/2024 às 09h30min (horário de Brasília).
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 22/01/2024 às 10h00min (horário de Brasília).
LOCAL: PLATAFORMA ELETRÔNICA – www.licitanet.com.br

IX. ÓRGÃO PARTICIPANTE
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO

X. VIGÊNCIA

O PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO
SERÁ DE 12 (DOZE) MESES

XI. PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO

NÃO SERÁ EXIGIDO

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL

Sede do Consórcio - Rua São Cosme e Damião, nº 500, Bairro: Santa Mônica I, Feira de Santana – BA,
Setor de Licitações, das 08H às 12H e das 13H às 16H.

E-MAIL: licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com

Pregoeira responsável

__________________________
Gabrielly Ferreira de Almeida

Pregoeira Oficial
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1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de fardamentos e enxoval hospitalar, a fim de
atender as necessidades da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio
Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme
especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será processada por lote, conforme tabela constante do Termo de Referência.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

I. ANEXO I - Termo de Referência
II. ANEXO II – Modelo de proposta

III. ANEXO III – Minuta de contrato
IV. ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços;
V. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do

artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002
VI. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos

VII. ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal

VIII. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou enquadrada
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007

IX. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta
X. ANEXO X – Modelo de Declaração de Empregado não servidor público

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
2.1. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através
do site https://licitanet.com.br/
2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à https://licitanet.com.br/, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital.
2.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à licitanet.com.br, onde também deverão informar-se a
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
2.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao
Consórcio a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
2.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.6. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
2.7. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.8. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.9. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
2.10. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
2.11. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
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2.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).
2.13. que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
2.14. que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação;
2.15. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Para participar do PREGÃO ELETRÔNICO, o licitante deverá estar credenciado no sistema
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
Pregão na forma eletrônica;
3.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparadas;
3.5. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.
3.6. O custo de operacionalização e uso do sistema deverá ser pactuado entre o licitante e a
licitanet.com.br.

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital.
4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
4.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
4.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
4.5. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
4.6. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
4.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
4.8. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site
https://licitanet.com.br/, conforme Edital;
4.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital;
4.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema;
4.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 10 (dez
reais);
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4.12. Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa “ABERTO”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;
4.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública;
4.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários;
4.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente;
4.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances,
em prol da consecução do melhor preço;
4.17. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E
TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I –
TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o
pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a
atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;
4.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar;
4.19. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do menor
valor registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do
lance;
4.20. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre
o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou
reformulado pelo proponente;
4.21. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
4.22. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO
ELETRÔNICO, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;
4.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 12 (doze) horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site
https://licitanet.com.br/;
4.24. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do
PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
4.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção
do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;
4.26. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, onde:
4.27. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006 e suas alterações;
4.28. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor
classificada, depois de encerrada a etapa de lances. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
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colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto;
4.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;
4.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
4.31. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da
proposta originalmente vencedora do certame;
4.32. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:
4.33. Produzidos no País;
4.34. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
4.35. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93);
4.36. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação;
4.37. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.
4.38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o MENOR PREÇO, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
4.39. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do
edital;
5.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
referência, ou que apresentar o valor comprovadamente inexequível.
5.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente valor global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com o objeto licitado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos , exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
5.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, doze horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
5.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
5.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;
5.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
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ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
5.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade;
5.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital;
5.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
5.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes,
nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso;
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital;
5.14. A proposta final do licitante declarado vencedor poderá ainda ser obtida através dos relatórios
gerados pelo sistema após a conclusão da fase de lances, aliado às informações consignadas na ata final;

6. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos de habilitação, deverão ser cadastrados previamente no sistema, no momento em que
o licitante cadastre sua proposta de preços. As documentações cadastradas pelas empresas participantes são
bloqueadas para os demais participantes, inclusive o Pregoeiro.
6.2. Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os documentos
de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para a verificação do
Pregoeiro.
6.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a
sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e
habilitação técnica;
7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital, conforme Instrução Normativa SEGES/MP nº 3/2018.
7.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
7.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
7.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

a) Declaração de Atendimento aos Requisitos deste Edital, conforme disposto no Inciso VII, art. 4.o
da Lei nº 10.520/2002, nos termos do Anexo V deste Edital;
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b) Registro comercial, no caso de tratar-se de empresa individual;
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição
de seus administradores;

d) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando de sociedades por ações, acompanhados
da documentação mencionada na alínea anterior, deste subitem;

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

7.7. Os documentos de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da empresa;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a

apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.7.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes
certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;
7.7.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo
34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

7.8. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da
Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o
caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do
envelope de Habilitação;

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art.
58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação;

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados
de Termo de Abertura e Encerramento, devidamente arquivado, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

d) Admite-se a apresentação do balanço por meio de Escrituração Contábil Digital (SPED);
e) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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f) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das
fórmulas:

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =Ativo Circulante
Passivo Circulante

g) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que:

h) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

7.9. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante apresentação de atestado (s) fornecido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.
a.1. Não serão aceito(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica cuja empresa eminente seja componente
do mesmo grupo financeiro da LICITANTE, ou seja, sua subcontratada;

7.10. Documentações complementares:
a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a

sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;
b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº

9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este
Edital;

c. Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital.;
d. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos;
e. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

f. Declaração de Inexistência de Empregados Menores
g. Declaração de Comprometimento
h. No caso de todas as licitantes serem inabilitadas o(a) Pregoeiro(a) poderá conceder o prazo de 08

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação escoimada dos defeitos motivadores de sua
inabilitação, com base legal no art. 48 §3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

i. Recomenda-se que todos os documentos de habilitação estejam autenticados eletronicamente para
que seja comprovada a veracidade destes, salvo os emitidos pela internet, e que possam ser
conferidos junto ao site do órgão emissor.

8. DA REABERTURA DA SESSÃO
8.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
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8.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam;
8.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;
8.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;
8.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).

9. DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
9.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para realização do certame,
qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos deste
Instrumento, cabendo ao Pregoeiro, auxiliado pelo responsável solicitante do referido objeto, decidir sobre a
petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis.
9.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a
realização do Certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas;
9.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não apontar as falhas ou
irregularidades supostamente existentes no mesmo até o terceiro dia útil que anteceder a data de realização
deste Pregão, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso;
9.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando vencidos os respectivos prazos legais,
9.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnações, referentes ao presente Certame, serão
processados e julgados na forma e nos prazos previstos e deverão ser enviados para o e- mail
licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com ou através do site www.licitanet.com.br;
9.6. A participação no presente certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente
Edital, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas;
9.7. Informações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às especificações do objeto,
deste Edital, serão dados pelas Secretarias Solicitantes;

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30
(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse
momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso;
10.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito;
10.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses e logo em seguida terá o prazo de três dias para que o Município apresente a
decisão do referido recurso;
10.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.
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11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. Não havendo a manifestação de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação à proponente
vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior.
11.2. Ocorrendo a manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade superior
adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o procedimento licitatório.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada.
12.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
12.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º
da Lei nº 8.666, de 1993;
12.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
12.7. O licitante deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.8. Durante a vigência da Ata ou da Contratação, a fiscalização será exercida por um representante da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
12.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização).
12.10. O prazo de vigência da ata de registro de preços será da data da assinatura até 12 (doze) meses,
vedada a sua prorrogação

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
13.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o Termo de Contrato (no modelo estabelecido pelo anexo III deste edital) ou aceitar/retirar o
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação
é de 12 (doze) meses contados do(a) data de assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da
Lei n° 8.666/93.
13.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento;
13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor registrado e aceito pela Administração.
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14. DO PREÇO E ORÇAMENTO ESTIMATIVO - CONSUMO E CUSTO ESTIMADO ANUAL
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
14.2. Para a aquisição a CONTRATADA obrigatoriamente deverá enquadrar a sua proposta, conforme
anexo I do presente edital:
14.3. A utilização do modelo da presente licitação “na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
do tipo MENOR VALOR POR LOTE, busca atender tal demanda, resguardando o interesse da
administração, a transparência dos parâmetros de contratação, a busca do melhor preço para a aquisição
supra.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na
minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

16. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência ou na
minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

17. DO PAGAMENTO
17.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada
pelo setor competente.
17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
17.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada;
17.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil;
17.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de
que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
17.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
17.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
17.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
18.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.
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18.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.
18.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.
18.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

19. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:
19.2. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando convocada dentro do prazo
de validade da proposta;
19.3. Apresentar documentação falsa;
19.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.5. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
19.6. Comportar-se de modo inidôneo;
19.7. Cometer fraude fiscal;
19.8. Fizer declaração falsa;
19.9. Ensejar o retardamento da execução do certame.
19.10. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 2 (dois) anos;
19.11. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
19.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
19.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
19.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.
20.2. É facultada à Pregoeira ou à autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não
implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.
20.3. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.5. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de
razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
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20.6. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa.
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na
Administração.
20.8. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo,
prevalece a previsão do Edital.
20.9. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do, de 2000, da
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº
8.666, de 1993, subsidiariamente.
20.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

Feira de Santana - BA, 26 de dezembro de 2023.

___________________________
Gabrielly Ferreira de Almeida

Pregoeira Oficial
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023

TERMO DE REFERÊNCIA
Órgão Solicitante: Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana.

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de fardamentos e enxoval hospitalar, a fim de
atender as necessidades da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio
Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme
especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

1.2 Estimativas de consumos individualizadas do órgão gerenciador:

LOTE I

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

BLAZER FEMININO, tecido two way, com três
bordados, botão na cor do tecido, seguindo padrão da
Policlínica Regional de Saúde em Feira de Santana,
tamanhos PP/P/M/G/GG/EG

UN 3

2
CALÇA OU SAIA, social feminina, tecido two way,
seguindo padrão da Policlínica Regional de Saúde em
Feira de Santana, tamanhos P/M/G/GG/EG

UN 12

3
CALÇA, social masculina, tecido two way, seguindo
padrão da Policlínica Regional de Saúde em Feira de
Santana, tamanhos P/M/G/GG/EG

UN 4

4

CAMISA, feminina, manga curta, acinturada, em
malha PV, na cor branca, com três bordados, seguindo
padrão da Policlínica Regional de Saúde em Feira de
Santana, tamanhos PP/P/M/G/GG/EG

UN 22

5

CAMISA, feminina, manga longa, acinturada, em
tecido poplin, na cor branca, botão transparente, com
três bordados, seguindo padrão da Policlínica Regional
de Saúde em Feira de Santana, tamanhos
PP/P/M/G/GG/EG

UN 8

6

CAMISA, masculina, manga curta, em poplin, na cor
branca, botão transparente, com três bordados,
seguindo padrão da Policlínica Regional de Saúde em
Feira de Santana, tamanhos P/M/G/GG/EG

UN 6

7

CAMISA, masculina, manga longa, em poplin, na cor
branca, botão transparente, com três bordados,
seguindo padrão da Policlínica Regional de Saúde em
Feira de Santana, tamanhos P/M/G/GG/EG

UN 2

8
CAMISA, para eventos, em malha PP 100% poliéster,
na cor branca, com arte a ser desenvolvida pelo
licitante ganhador, tamanhos PP/P/M/G/GG/EG

UN 260
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9

JALECO, manga longa, cor branca, botão leitoso,
punho em ribana de microfibra lisa 100% poliéster,
gabardine, comprimento até o joelho, com cinco
bordados e friso nas extremidades da frente, seguindo
padrão da Policlínica Regional de Saúde em Feira de
Santana, tamanhos PP/P/M/G/GG/EG

UN 10

10

LOTE II

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

AVENTAL, de brim, na cor azul natier, tamanho
único, sem mangas, embalagem plástica. Indicado
para pequenos procedimentos não cirúrgicos em
pacientes, como exames laboratoriais, ginecológicos e
outras atividades. Com logomarca padrão da unidade
estampada de forma centralizada na parte superior das
costas.

UN 250

2

CONJUNTO, de roupa cirúrgica, uso hospitalar,
unissex, em brim leve profissional, 100% algodão, na
cor azul, tamanho M, com tratamento anti-microbial,
permite alvejamento diluído a frio e autoclave,
composto por: calca com elástico e cordão na cintura,
bolso na parte de traz, camisa gola V, manga curta,
com 02 (dois) bolsos, um na parte superior esquerda e
outro na parte inferior direita. Com logomarca padrão
da unidade estampada na camisa e na calça.
Embalagem com dados do fabricante e do produto.

CJ 40

3

CONJUNTO, de roupa cirúrgica, uso hospitalar,
unissex, em brim leve profissional, 100% algodão, na
cor azul, tamanho G, com tratamento anti-microbial,
permite alvejamento diluído a frio e autoclave,
composto por: calca com elástico e cordão na cintura,
bolso na parte de traz, camisa gola V, manga curta,
com 02 (dois) bolsos, um na parte superior esquerda e
outro na parte inferior direita. Com logomarca padrão
da unidade estampada na camisa e na calça. Com
logomarca padrão da unidade estampada na camisa e
na calça. Embalagem com dados do fabricante e do
produto.

CJ 30

4

CONJUNTO, de roupa cirúrgica, uso hospitalar,
unissex, em brim leve profissional, 100% algodão, na
cor azul, tamanho P, com tratamento anti-microbial,
permite alvejamento diluído a frio e autoclave,
composto por: calca com elástico e cordão na cintura,
bolso na parte de traz, camisa gola V, manga curta,
com 02 (dois) bolsos, um na parte superior esquerda e
outro na parte inferior direita. Com logomarca padrão

CJ 30
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da unidade estampada na camisa e na calça.
Embalagem com dados do fabricante e do produto.

5

CONJUNTO, de roupa cirúrgica, uso hospitalar,
unissex, em brim leve profissional, 100% algodão, na
cor azul, tamanho GG, com tratamento
anti-microbial, permite alvejamento diluído a frio e
autoclave, composto por: calca com elástico e cordão
na cintura, bolso na parte de traz, camisa gola V,
manga curta, com 02 (dois) bolsos, um na parte
superior esquerda e outro na parte inferior direita.
Com logomarca padrão da unidade estampada na
camisa e na calça. Embalagem com dados do
fabricante e do produto.

CJ 10

6

CAMPO, cirúrgico, fenestrado, em tecido brim,
100% algodão, cor azul natier, dimensões 0,50 m x
0,50m logomarca padrão da unidade estampada em
todo o campo, identificação da dimensão na parte
lateral inferior.

UN 60

7

CAMPO, cirúrgico, fenestrado, em tecido brim,
100% algodão, cor azul natier, dimensões 0,75 m x
0,75 m logomarca padrão da unidade estampada em
todo o campo, identificação da dimensão na parte
lateral inferior.

UN 60

8

LENÇOL, de adulto, uso hospitalar, 50% algodão e
50% poliéster, na cor branca, dimensões 1,80x2,70
cm; acabamento embainhado de 5,0 cm (2,5 cm
direito e 2,5 em avesso) na parte superior, 1,0 cm na
parte inferior (0,5 cm direito e 0,5 cm avesso) e
laterais em ourelas, com boa resistência a lavagem,
pré-encolhido, isento de quaisquer defeitos, com
urdume e trama totalizando no mínimo 150 fios por
polegada quadrada e gramatura 340 g/m² por metro
quadrado, podendo variar de +/- 5% do peso, com
logomarca em toda extensão do lençol, cor da fonte
azul Royal com 5 cm. em Silk Screen com pigmento
antialérgico tanto o tecido quanto o pigmento
resistente a lavagem hospitalar e industrial. A etiqueta
deve conter simbologia com descrição dos cuidados
com o tecido conforme NBR 8719. Deve acompanhar
recomendações do fabricante quanto ao número de
lavagens.

UN 60

9

FRONHA, uso hospitalar, 100% algodão, brim leve,
branco, costura reforçada, dimensões: 700 x 500mm,
logomarca da unidade solicitante. Embalagem em
saco plástico individual contendo etiqueta de
fabricação.

UN 20

10
SACO HAMPER, algodão cru, dimensões: 50 cm
(diâmetro) x 80 cm (profundidade) , com a logomarca
da Unidade.

UN 20
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11

CAPA, Cirúrgica, avental cirúrgico - Tamanho G,
para equipe cirúrgica confeccionado em tecido de
brim 100% algodão, pré-encolhido, isento de
quaisquer defeitos, 195 g/m², máxima de 205 g/m²
trama 30KgF, urdume 40 kgF, alongamento mínimo
una trama de 15 KgF e no urdume 7 kgF. Resistente à
tração e lavagem hospitalar, modelo padrão Centro
Cirúrgico, na cor padrão da unidade, linhas de
costuras na mesma cor, embainhado nas bordas com
retrocesso no início e final. Logomarca e cor padrão
da unidade, em Silk Screen, posicionada na frente do
capote na altura do tórax, gola lisa do tipo "canoa",
feita em viés do próprio tecido, acompanhando o
degolo, formando transpasse e tiras para permitir
fechar e amarrar nas costas. Pala confeccionada em
dupla folha de tecido costurada à frente da
capa/avental, presa apenas nas costuras das
mangas/degolo e sob a costura da cinta, na cintura
(laterais soltas). Manga comprida do tipo "ragla" com
punho em tecido de malha sanfonada 100% algodão,
espessura 0,40mm, na cor padrão da unidade. Tira de
tecido dobrado, fechado, para formar cinta para
amarrar às costas, costurada apenas sobre a frente,
prendendo a parte inferior da pala do peito. Bainha
nas bordas dos transpasses das costas e na barra da
Capa/Avental. Deve possuir excelente acabamento e
apresentação. Na etiqueta deverá constar tamanho,
tipo de tecido, gramatura e simbologia com descrição
dos cuidados com o tecido conforme NBR 8719.
Deve estar de acordo com Normas de ABNT: NBR
13546; NBR 13734 de 1996; ; NBR 13433; e
Legislações Vigentes. Deve acompanhar
recomendações do fabricante quanto ao número de
processamentos .Embalagem em saco plástico
individual contendo etiqueta de fabricação.

UN 30

12

CAPA, Cirúrgica, avental cirúrgico - Tamanho M,
para equipe cirúrgica confeccionado em tecido de
brim 100% algodão, pré-encolhido, isento de
quaisquer defeitos, 195 g/m², máxima de 205 g/m²
trama 30KgF, urdume 40kgF, alongamento mínimo
na trama de 15 KgF e no urdume 7 kgF. Resistente à
tração e lavagem hospitalar, modelo padrão Centro
Cirúrgico, na cor padrão da unidade, linhas de
costuras na mesma cor, embainhado nas bordas com
retrocesso no início e final. Logomarca e cor padrão
da unidade, em Silk Screen, posicionada na frente do
capote na altura do tórax, gola lisa do tipo "canoa",
feita em viés do próprio tecido, acompanhando o
degolo, formando transpasse e tiras para permitir
fechar e amarrar nas costas. Pala confeccionada em
dupla folha de tecido costurada à frente da

UN 40
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capa/avental, presa apenas nas costuras das
mangas/degolo e sob a costura da cinta, na cintura
(laterais soltas). Manga comprida do tipo "ragla" com
punho em tecido de malha sanfonada 100% algodão,
espessura 0,40mm, na cor padrão da unidade. Tira de
tecido dobrado, fechado, para formar cinta para
amarrar às costas, costurada apenas sobre a frente,
prendendo a parte inferior da pala do peito. Bainha
nas bordas dos transpasses das costas e na barra da
Capa/Avental. Deve possuir excelente acabamento e
apresentação. Na etiqueta deverá constar tamanho,
tipo de tecido, gramatura e simbologia com descrição
dos cuidados com o tecido conforme NBR 8719.
Deve estar de acordo com Normas de ABNT: NBR
13546; NBR 13734 de 1996; ; NBR13433; e
Legislações Vigentes. Deve acompanhar
recomendações do fabricante quanto ao número de
processamentos .Embalagem em saco plástico
individual contendo etiqueta de fabricação.

13

CAPA, Cirúrgica, avental cirúrgico - Tamanho P, para
equipe cirúrgica confeccionado em tecido de brim
100% algodão, pré-encolhido, isento de quaisquer
defeitos, gramatura mínima 195 g/m², máxima de 205
g/m², trama 30KgF, urdume 40kgF, alongamento
mínimo na trama de 15 KgF e no urdume 7 kgF.
Resistente à tração e lavagem hospitalar, modelo
padrão Centro Cirúrgico, na cor padrão da unidade,
linhas de costuras na mesma cor, embainhado nas
bordas com retrocesso no início e final. Logomarca e
cor padrão da unidade, em Silk Screen, posicionada
na frente do capote na altura do tórax, gola lisa do
tipo "canoa", feita em viés do próprio tecido,
acompanhando o degolo, formando transpasse e tiras
para permitir fechar e amarrar nas costas. Pala
confeccionada em dupla folha de tecido costurada à
frente da capa/avental, presa apenas nas costuras das
mangas/degolo e sob a costura da cinta, na cintura
(laterais soltas). Manga comprida do tipo "ragla" com
punho em tecido de malha sanfonada 100% algodão,
espessura 0,40mm, na cor padrão da unidade. Tira de
tecido dobrado, fechado, para formar cinta para
amarrar às costas, costurada apenas sobre a frente,
prendendo a parte inferior da pala do peito. Bainha
nas bordas dos transpasses das costas e na barra da
Capa/Avental. Deve possuir excelente acabamento e
apresentação. Na etiqueta deverá constar tamanho,
tipo de tecido, gramatura e simbologia com descrição
dos cuidados com o tecido conforme NBR 8719.
Deve estar de acordo com Normas de ABNT: NBR
13546; NBR 13734 de 1996; ; NBR13433; e
Legislações Vigentes. Deve acompanhar

UN 20
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recomendações do fabricante quanto ao número de
processamentos. Embalagem em saco plástico
individual contendo etiqueta de fabricação.

14

CAMPO, cirúrgico, duplo, em tecido brim, 100%
algodão, gramatura de 200, dimensões 220 x 100 cm.
Etiqueta de identificação da peça posicionada em uma
das laterais do campo onde deverá constar tamanho,
tipo de tecido, gramatura e simbologia com descrição
dos cuidados com o tecido conforme NBR 8719.
Deve acompanhar recomendações do fabricante
quanto ao número de processamento. Embalagem
contendo etiqueta de fabricação.

UN 50

1.3 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data da assinatura, não podendo ser
prorrogada.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana é uma unidade destinada à assistência de média
e alta complexidade, que visa prestar serviços de consultas clínicas em diversas especialidades médicas e
ofertar exames a população abarcada nos 29 (vinte e nove) municípios que compõe o Consórcio Público
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana - Portal do Sertão.
2.2. Nesse contexto, diariamente transitam na instituição um grande fluxo de pessoas, razão pela qual
faz-se indispensável que todos os profissionais envolvidos no processo de trabalho, estejam devidamente
uniformizados. A padronização da vestimenta possibilita que os colaboradores possam ser reconhecidos
dentro da unidade, o que facilita a comunicação com o público, agiliza o atendimento e melhora a
experiência dos usuários, mas, não somente com o objetivo de padronizar a identidade visual do serviço
prestado, sobretudo, a uniformização tem um importante papel na proteção e higiene, necessárias para
garantir a saúde e integridade física dos profissionais na execução das atividades inerentes.
2.3. Quanto às camisas para atender eventos, serão utilizadas em ações promovidas pela Policlínica,
voltadas à promoção de práticas de atenção e gestão à saúde, com o objetivo de resgatar a humanização na
assistência dos pacientes atendidos.
2.4. No que se refere a aquisição de enxoval hospitalar, justifica-se para fomentar os procedimentos
médicos, cirúrgicos e ambulatoriais, visando garantir a assistência médico-ambulatorial realizada por esta
unidade, e a fim de fornecer a proteção e segurança exigida na realização destes, imprescindíveis para evitar
riscos de doenças, contaminações e outros danos.
2.5. Ademais, justifica-se em virtude do desgaste frequente das peças, tendo em vista o uso excessivo,
porém indispensável, de soluções e substâncias para lavagem e desinfecção ocasiona rápida deterioração,
resultando em rasgadura dos tecidos e a inutilização, o que requer imediata reposição para que não haja
desassistência e ruptura na prestação de serviços.
2.6. Cabe destacar, que o cálculo estimado para identificar a quantidade necessária dos itens foi realizado
considerando o quantitativo atual de profissionais; a indisponibilidade do estoque; a perspectiva de
contratação de novos colaboradores; o quantitativo de pacientes atendidos ponderando a frequência de
uso/troca; e a estimativa de consumo da demanda cumprida anteriormente.
2.7. Considerando a importância destes itens para o desempenho das rotinas operacionais, bem como
para atender as diretrizes que regem estabelecimentos de saúde, a reposição é essencial para assegurar a
integralidade, qualidade e efetividade dos serviços prestados aos pacientes assistidos pela Policlínica.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
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3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n°
10.520, de 2002, vez que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante
especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos de
forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao
interesse público.
3.2. Consoante o Decreto Federal 10.024/2019, é obrigatória a contratação na modalidade Pregão
Eletrônico

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO (LOCAL DE ENTREGA E
CRONOGRAMA)
4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcial ao longo da vigência do contrato , com prazo de
entrega não superior a 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da solicitação do órgão
responsável, sempre após a realização da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se
for o caso.
4.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão horário administrativo, das 08:00h às 12:00h e das
14:00h às 16:00h, no almoxarifado da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana – BA ou em
endereço indicado pela CONTRATANTE.
4.3. Os pedidos serão realizados de acordo com a necessidade dos setores, seguindo rigorosamente o
prazo de entrega em quantidades solicitadas. Em caso de feriados, o fornecedor ou o transportador por ele
contratado deverá certificar-se antecipadamente quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de
expediente.
4.4. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações
de transporte e descarga no local da entrega.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O custo estimado total da presente contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances;
5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado.
5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente atestada
pelo setor competente, acompanhada de todas as certidões fiscais e trabalhistas.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão: 01 – Consórcio Público Interfederativo de Saúde;
Unidade: 02.02 – Secretaria Operacional;
Projeto Atividade: 2002 – Manutenção da Policlínica Regional de Saúde;
Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo;
Fonte: 21

7. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. Os bens serão recebidos:
a. Provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta, podendo ser dispensado o recebimento provisório nos casos de gêneros perecíveis
e alimentação preparada, conforme art. 74 da Lei 8.666/93.
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 15 (quinze) dias do recebimento provisório.
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7.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
7.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as
especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades
7.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração,
em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
o produto com avarias ou defeitos;
8.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação;
8.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;
8.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
8.1.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. A Contratante obriga-se a:
9.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições
estabelecidas no Edital;
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2C454C0A372A310003C702C0C24F4A3F



sexta-feira, 29 de dezembro de 2023  |  Ano VI - Edição nº 00841 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 161

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

9.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12. CONTROLE DA EXECUÇÃO

12.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
12.2. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à
Administração.
12.2.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução do contrato.
12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
13.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos), deverão ser efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
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13.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº
8.666, de 1993.
13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
13.7. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.
13.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
13.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14. DO REAJUSTE:

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.
14.2 O reajuste será realizado por apostilamento.

15. DAS SANÇÕES

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO,
poderá aplicar à CONTRATADA multa de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na forma da
Legislação específica;
15.2.Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração de
inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO,
conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a
ampla defesa.
15.3.O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao
pagamento das multas aplicadas.
15.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo.

16. DAS AMOSTRAS
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16.1 A Pregoeira poderá solicitar ao licitante classificado em primeiro lugar que apresente amostra dos
itens vencedores, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias
úteis contados da solicitação

17. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
17.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital,
mantendo-se a padronização dos processos deste município.
17.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

18. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO
18.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de inadimplemento
parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos do art. 77 da Lei
8.666/93, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida com a
contratação;
18.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a rescisão
contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados artigo 78 da Lei 8.666/93;
18.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o
contraditório e a ampla defesa;
18.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no
artigo 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação.

19. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇOS

19.1. As contratações decorrentes do registro de preços formalizado por intermédio deste procedimento de
contratação serão realizadas segundo as regras da ARP, observadas as seguintes condições básicas:
19.2. A vigência da ARP será de 12 (doze) meses, salvo as hipóteses de cancelamento contidas no art. 21
do Decreto nº 7.892/2013;
19.3. NÃO poderão utilizar-se da ARP decorrente deste procedimento de contratação, durante todo seu
período de vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do
certame;
19.4. A existência de ARP não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições;
19.5. Não haverá acréscimos nos quantitativos registrados na ARP, nos termos do § 1º do art. 12 do
Decreto nº 7.892/2013;
19.6. Poderá haver remanejamento de quantitativos entre órgãos e entidades participantes, nos termos da
IN nº 06/2014 – SLTI;
19.7. A revisão e o cancelamento dos preços registrados na ARP obedecerão às disposições contidas no
Decreto 7.892/2013.

20. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS FINAIS:

20.1. Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos no processo
administrativo, revelados aos licitantes após a fase de lance.
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20.2. Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, deverá ser efetuada diligências,
nos termos do § 3º do art. 43 da Lei 8.666/93, para permitir ao licitante demonstrar a exequibilidade de seu
preço, por meio da apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de notas fiscais ou propostas de
fornecedores, ou outros documentos probatórios hábeis, conforme procedimentos definidos no edital.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2023

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

LOTE

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

XXXXXXXXX, ___ de ___________ de 2024.

______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 006/2023
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE: EMAIL:

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº:

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO:
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ANEXO III
MINUTA CONTRATO

Termo de Contrato de Fornecimento que entre si fazem
o Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
Região de Feira de Santana – Portal do Sertão e a
Empresa XXXXXX

CONTRATO Nº ___/2024

Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado o Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
Região de Feira de Santana – Portal do Sertão, com sede na Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa
Mônica, Feira de Santana – Bahia, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
sob o nº 29.664.289/0001-25, representado pelo Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro
de Pessoa Física - CPF sob o n° 356.144.635-34 e portador do RG sob o n° 380043645 SSP/BA, doravante
designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa ___________________, pessoa
jurídica de direito privado, com sede na ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº.
___.___.___/___-__, neste ato representada por seu Sócio Diretor, __________________________, portador
do RG ___________________ e CPF ________________, a seguir denominada CONTRATADA, têm entre
si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Pregão ELETRÔNICO
Edital nº 006/2023 e Processo Administrativo 086/2023, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE, que se
regerá pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, Decreto Federal nº
3.555/00, nº 10.024/2019 e Decreto 001/2020 e pelas demais disposições pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de fardamento, a fim de atender as demandas da
Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2 Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em
todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Pregão ELETRÔNICO nº. 006/2023, bem
como a Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam o procedimento licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA
2.1. A entrega dos materiais será realizada, das 08:00h às 12:00hs e das 14:00 as 16:00, no almoxarifado da
Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana – BA, ou em endereço indicado pela CONTRATANTE.
Em caso de feriados, o fornecedor ou o portador por ele contratado deverá certificar-se antecipadamente
quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de expediente.
2.2. O fornecimento dos itens será de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a 15 (quinze) dias,
contados a partir do recebimento da ordem de solicitação expedido pelo setor responsável.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX).
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto contratado.
3.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços/bens efetivamente prestados/fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Órgão:
Projeto Atividade:
Elemento Despesa:
Fonte:
Fonte:

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. Os bens serão aceitos:
5.1.1. Provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do
Edital e da proposta.
5.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da
proposta, e sua consequente aceitação.
5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços/fornecimento de bens em
desacordo com as especificações técnicas exigidas.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇO
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior a 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
7.1. O prazo de vigência do contrato será até XX de XXXXXXXX de 20XX, podendo ser prorrogado, caso
seja uma das hipóteses do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento será de 30 (Trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo
setor competente.
8.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
8.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas,
FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
8.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da
Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
8.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de
que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
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8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos do edital e de sua proposta;
9.1.2. Verificar minuciosamente, a conformidade do cumprimento do serviço prestados/bens fornecidos de
acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta;
9.1.3. Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar a prestação de serviços/bens
fornecidos, objeto deste Contrato;
9.1.4. Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA às suas dependências. Esses profissionais
ficarão sujeitos a todas as normas internas da CONTRATANTE, principalmente as de segurança, inclusive
àqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências, sem que isso
configure vinculação empregatícia;
9.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor
especialmente designado;
9.1.6. Notificar por escrito a Contratada de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços/bens
fornecidos, fixando prazo para sua correção;
9.1.7. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias e pertinentes à execução do objeto,
quando for solicitada;
9.1.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto, efetuando o
seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;
9.1.9. Efetuar o pagamento pela prestação de serviço/bens fornecidos do objeto do presente Contrato de
acordo com o estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
10.1.1 Prestar os serviços/bens fornecidos com estrita obediência às especificações do Edital e seus anexos e
da proposta;
10.1.2. Manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e bem
assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.
10.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços/bens fornecidos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.4. Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas;
10.1.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno perigoso ou insalubre;
10.1.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua
proposta e não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
eventos arrolados no incisos do parágrafo primeiro, do artigo 57 da Lei Federal Nº 8.666/93;
10.1.7. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
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11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à
Administração.
11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei nº 8.666, de 1993.
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993.
12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666/1993:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
do serviço/bens fornecidos, nos prazos estipulados;
IV - o atraso injustificado no início do serviço/bens fornecidos;
V - a interrupção do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI - a subcontratação total, ou parcial do seu objeto sem autorização do contratante, a associação da
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;
VII - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993;
IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a
execução do Contrato;
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no
processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas,
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de
serviços, fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
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grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela
suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
Contrato;
XVI - o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.
13.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:
13.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII,
desta cláusula;
13.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para
a Administração;
13.3.3. Judicial, nos termos da legislação.
13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.
13.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XV desta cláusula, sem que haja culpa da
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo
ainda direito a:
13.5.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
13.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual,
para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a
retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além
das sanções previstas neste instrumento.
13.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.7.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar
à contratada as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do contratante;
c) Multa de 2%(dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia.
d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por
período não superior a dois (2) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.
14.2. O atraso injustificado na execução do contrato poderá ensejar a rescisão do contrato.
14.3. As multas aplicadas, após o regular procedimento administrativo, respeitado o contraditório, serão
descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da
data da comunicação oficial e, caso não cumprida, serão cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa
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Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Feira de Santana – BA como competente para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Contrato.
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 (DUAS) vias
iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

Feira de Santana – BA, __ de ___________ de 2023.

_________________________________________
Valcyr Almeida Rios

Presidente do CPISRFSA
CONTRATANTE

__________________________________________
XXXXXXXXXXXXX

EMPRESA
CONTRATADA
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ANEXO IV
MODELO DE ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Consórcio Público
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de
Santana – Portal do Sertão.

N.º .........

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do Sertão, com
sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de Santana – Bahia, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, NESTE ATO representado pelo Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios,
inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº
380043645 SSP/BA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão na forma
ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS nº 006/2023, Processo Administrativo 086/2023,
RESOLVE registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com
sede na _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. __.___.___/____-__, atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, no Decreto n.º 001/2020, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de fardamento, a fim
de atender as demandas da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana/BA, conforme condições
especificado(s) na(s) planilhas em anexo do edital de Pregão nº 006/2023, que é parte integrante desta Ata,
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

3. VALIDADE DA ATA
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do (a)................................, não
podendo ser prorrogada.

4. REVISÃO E CANCELAMENTO
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados registrados na ata.
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
4.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
4.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
4.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
4.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
4.9.1. Por razão de interesse público; ou
4.9.2. A pedido do fornecedor.

5. ÓRGÃO PARTICIPANTE
Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do Sertão.

6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência.
6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Feira de Santana – BA, __ de ___________ de 2024.

_________________________________________
Valcyr Almeida Rios

Representante legal do órgão gerenciador
CONTRATANTE

__________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S)

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2023

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº ________________, sediada no (a)
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no
procedimento licitatório referenciado.

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de
conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de
cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos
impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e
nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

___________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2023

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ........................, com sede à ......................................,
declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo licitatório Pregão ELETRÔNICO 006/2023, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

___________________________________________________________
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2023

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por
intermédio de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade
nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim ( ) Não ( )

Cidade, ___ de ___________ de 2023.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba
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Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2023

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU
COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão ELETRÔNICO nº 006/2023,
promovido pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana, marcado para as
XX:XX horas do dia XX/XX/2023, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede
(ou domicílio) no (endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei
Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.

Cidade, ___ de ___________ de 2023.

_______________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2023

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente constituído da
empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado (Proponente), declara, sob as penas
da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

● A proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 006/2023 foi elaborada de
maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo da proposta não foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

● A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi informada,
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO
ELETRÔNICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

● Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO quanto a participar ou não da
referida licitação;

● Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 006/2023
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro
participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

● Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração pública antes da abertura
oficial das propostas; e

● Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa)

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.
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Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE
SANTANA - PORTAL DO SERTÃO

CNPJ 29.664.289/0001-25

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2023

ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada no (a)

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de pessoal qualquer

servidor efetivo ou comissionado ou empregador do Consórcio/Policlínica, exercendo funções técnicas,

gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

Cidade, ___ de ___________ de 2024.

_______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa)

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia.

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba
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